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1. INTRODUÇÃO 
 
1.1 - A Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu
modalidade de TOMADA DE PREÇO
preço Global das obras e/ou serviços de engenharia, caracterizados e especificados no Projeto Básico 
(Escopo dos Serviços). 
 
1.2 - A presente Tomada de P
aplicável à espécie, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.93, e 
suas alterações, e dá outras providências, bem como pelas disposições deste Edital e da minuta de 
Contrato (Anexo I), normas qu
irrestritamente. 
 
1.3 - As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, serão 
divulgadas pela imprensa, da mesma forma que se deu publicidade
 
1.4 - A Tomada de Preços a que se refere este Edital poderá ser adiada, revogada por razões de interesse 
público decorrente de fato supe
licitantes qualquer direito a recla
Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.
 
1.5 - O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos mediante 
(vinte quatro) horas antes da realizaç
 
1.6 - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
 
1.6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme § 2º do Artigo 41da Lei 8.666 de 1993, o 
licitante poderá impugnar o ato convocatório 
Permanente de Licitação - CPL, devendo protocolizá
de Abreu – RJ. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório ate o transito em julgado da decisão a ela pertinente;
1.6.1.1. No prazo legal, o Presidente receberá as impugnações ao ato convocatório, encaminhando
Procuradoria Geral do Município e após a autoridade competente para decisão. O Presidente comunica
as decisões das impugnações no prazo de 24 horas e, sendo acolhidas, será definida e publicada nova 
data para realização do certame
1.6.2. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
da Lei 8.666/93, devendo protocolar o pedido em até 5 (cinco ) dias úteis antes da data fixada para 
abertura dos envelopes de habilitação, devendo a administração julgar e responder a impugnação em até 
03 (três) dias úteis, nos termos do § 1º do Artigo 41 da citada Lei
1.6.3. Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo do subitem 
CPL/SECGOV, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, via correio eletrônico 
licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br
 
2. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO
 
2.1 - Autorização do Exm.º Sr. 
6568/2017 de 17/07/2017. 
 
3. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO: 
 
3.1 - Dia: 21 de Agosto de 201
reunida na Sala de Reuniões, 
receber e iniciar a abertura dos envelopes referentes à 
 
3.2 - No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será a mesma transferida para o 
primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, 
data pela Comissão de Licitação.
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TOMADA DE PREÇO N.º 001/2017 
 

Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, torna público que fará realizar licitação, sob a 
TOMADA DE PREÇO N. 001/2017, do tipo menor preço, sob regime

das obras e/ou serviços de engenharia, caracterizados e especificados no Projeto Básico 

Tomada de Preço e a adjudicação dela decorrente se regem
aplicável à espécie, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.93, e 

e dá outras providências, bem como pelas disposições deste Edital e da minuta de 
Contrato (Anexo I), normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e 

As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, serão 
divulgadas pela imprensa, da mesma forma que se deu publicidade ao presente Edital.

a que se refere este Edital poderá ser adiada, revogada por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada, sem que caiba às 
licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos, de acordo com

n.º 8.666/93 e suas alterações. 

O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos mediante a entrega de 02 (duas) de Papel A4
antes da realização da presente licitação. 

DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

1.6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme § 2º do Artigo 41da Lei 8.666 de 1993, o 
licitante poderá impugnar o ato convocatório desta licitação, mediante petição, dirigida à Comissão 

CPL, devendo protocolizá-la na Rua Padre Anchieta nº. 234
RJ. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

o ate o transito em julgado da decisão a ela pertinente; 
1.6.1.1. No prazo legal, o Presidente receberá as impugnações ao ato convocatório, encaminhando
Procuradoria Geral do Município e após a autoridade competente para decisão. O Presidente comunica
as decisões das impugnações no prazo de 24 horas e, sendo acolhidas, será definida e publicada nova 
data para realização do certame 

Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
3, devendo protocolar o pedido em até 5 (cinco ) dias úteis antes da data fixada para 

abertura dos envelopes de habilitação, devendo a administração julgar e responder a impugnação em até 
03 (três) dias úteis, nos termos do § 1º do Artigo 41 da citada Lei; 

.3. Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo do subitem 1.6.1, deverão ser encaminhados à 
CPL/SECGOV, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, via correio eletrônico 

@casimirodeabreu.rj.gov.br ou pelo telefone (22) 2778-9808. 

2. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 

Autorização do Exm.º Sr. Chefe do Executivo Municipal, constante do Processo Administrativo n.º 

3. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO:  

2017, às 09h30min., a Comissão Permanente de Licitação 
Sala de Reuniões, na Rua Padre Anchieta, N.º 234 - Centro - Casimiro de Abreu 

receber e iniciar a abertura dos envelopes referentes à TOMADA DE PREÇO N.º 

No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será a mesma transferida para o 
primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo quando houver designação expressa de outra 
data pela Comissão de Licitação. 
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, torna público que fará realizar licitação, sob a 
do tipo menor preço, sob regime de empreitada por 

das obras e/ou serviços de engenharia, caracterizados e especificados no Projeto Básico 

se regem por toda a legislação 
aplicável à espécie, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.93, e 

e dá outras providências, bem como pelas disposições deste Edital e da minuta de 
e as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e 

As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, serão 
ao presente Edital. 

a que se refere este Edital poderá ser adiada, revogada por razões de interesse 
, ou anulada, sem que caiba às 

de acordo com o artigo 49 da Lei 

02 (duas) de Papel A4, até 24 

1.6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme § 2º do Artigo 41da Lei 8.666 de 1993, o 
mediante petição, dirigida à Comissão 

la na Rua Padre Anchieta nº. 234, Centro, Casimiro 
RJ. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

1.6.1.1. No prazo legal, o Presidente receberá as impugnações ao ato convocatório, encaminhando-as à 
Procuradoria Geral do Município e após a autoridade competente para decisão. O Presidente comunicará 
as decisões das impugnações no prazo de 24 horas e, sendo acolhidas, será definida e publicada nova 

Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
3, devendo protocolar o pedido em até 5 (cinco ) dias úteis antes da data fixada para 

abertura dos envelopes de habilitação, devendo a administração julgar e responder a impugnação em até 

, deverão ser encaminhados à 
CPL/SECGOV, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, via correio eletrônico 

, constante do Processo Administrativo n.º 

, a Comissão Permanente de Licitação - CPL - estará 
Casimiro de Abreu - RJ, para 

N.º 001/2017. 

No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será a mesma transferida para o 
salvo quando houver designação expressa de outra 
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4. OBJETO 
 
4.1 - O objeto da presente Tomada de Preços 
execução de obra de reparo e recuperação de rede elétrica e de instalações no Parque de 
Exposição Henrique Baptista Sarzedas, sito a Rodovia BR 101 
Casimiro de Abreu – RJ. 
 
5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
 
5.1 - Os recursos necessários à realização
dotação orçamentária: 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 
CÓDIGO DE DESPESA: 3.3.90.39.99.00.
 
5.2 - O demonstrativo contendo o orçamento estimado, sob a forma de Planilha de 
Unitários totalizando a importância de 
setenta e oito reais e vinte e nove
 
6. TIPO DE LICITAÇÃO 
 
6.1 – A presente tomada de preço
 
7. PRAZOS 
 
7.1 - Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se 
iniciam e vencem em dias de expediente no órgão ou entidade.
 
7.2 - O prazo de execução das obras ou serviços será
Financeiro (Anexo VI). O prazo para início dos trabalhos é 
contados do recebimento do Memorando de Início.
 
7.3 - O prazo do subitem 7.02 poderá
artigo 65, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.
 
7.4 - As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da 
data da realização da licitação.
 
7.5 - Na hipótese da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu
vencedora ou com outra, na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias da data da entrega 
das propostas, as licitantes ficarão liber
7.6 - Os prazos relativos aos recursos administrativos são disciplinados em seção própria deste Edital.
 
8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO.
 
8.1 - Poderão participar desta licitação quaisquer empresas que:
 
8.1.1 - estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente com o objeto desta 
licitação, devendo ser comprovado pelo contrato social;
 
8.1.2 - Estejam devidamente cadastradas no Cadastro de Fornecedores do Município de Casimiro de 
Abreu, ou que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à 
data de recebimento das propostas, na forma prevista nos i
 
8.1.3 - comprovem possuir os documentos necessários de habilitação pre
 
8.2 - DO CADASTRAMENTO ESPECÍFICO PARA ESTA LICITAÇÃO
 
8.2.1 - As empresas que não estejam inscritas na
Abreu poderão efetuar o cadastramento específico para esta licitação, apresentando, no que couber, a 
documentação, prevista no item 9, relativa ao domicílio ou sede da requerente. 
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Tomada de Preços é “contratação de empresa legalmente habilitada para 
reparo e recuperação de rede elétrica e de instalações no Parque de 

Exposição Henrique Baptista Sarzedas, sito a Rodovia BR 101 – KM 206 na sede do Município de 

5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

Os recursos necessários à realização das obras ou serviços ora licitados correrão à conta da seguinte 

PROGRAMA DE TRABALHO: 15.451.0013.1.025 
3.3.90.39.99.00.00.00.0101 

O demonstrativo contendo o orçamento estimado, sob a forma de Planilha de 
totalizando a importância de R$ 297.778,29 (duzentos e noventa e sete mil

nove centavos) 

tomada de preço é do Tipo Menor Preço, sob regime de empreitada por 

Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se 
iniciam e vencem em dias de expediente no órgão ou entidade. 

das obras ou serviços será em perfeita obediência ao Crono
). O prazo para início dos trabalhos é conforme o Cronograma Físico

contados do recebimento do Memorando de Início. 

O prazo do subitem 7.02 poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, ou alterado, na forma do 
artigo 65, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 

As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da 
licitação. 

Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu não assinar o contrato com a empresa 
vencedora ou com outra, na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias da data da entrega 
das propostas, as licitantes ficarão liberadas de quaisquer compromissos assumidos.

Os prazos relativos aos recursos administrativos são disciplinados em seção própria deste Edital.

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

Poderão participar desta licitação quaisquer empresas que: 

estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente com o objeto desta 
licitação, devendo ser comprovado pelo contrato social; 

Estejam devidamente cadastradas no Cadastro de Fornecedores do Município de Casimiro de 
que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à 

data de recebimento das propostas, na forma prevista nos itens 8.2 a 8.2.4 deste edital;

comprovem possuir os documentos necessários de habilitação previstos neste edital.

DO CADASTRAMENTO ESPECÍFICO PARA ESTA LICITAÇÃO 

As empresas que não estejam inscritas na Cadastro de Fornecedores do Município de Casimiro de 
poderão efetuar o cadastramento específico para esta licitação, apresentando, no que couber, a 

documentação, prevista no item 9, relativa ao domicílio ou sede da requerente.  
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contratação de empresa legalmente habilitada para 
reparo e recuperação de rede elétrica e de instalações no Parque de 

KM 206 na sede do Município de 

das obras ou serviços ora licitados correrão à conta da seguinte 

O demonstrativo contendo o orçamento estimado, sob a forma de Planilha de Quantitativos e Custos 
uzentos e noventa e sete mil, setecentos e 

reço, sob regime de empreitada por Preço Global. 

Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se 

em perfeita obediência ao Cronograma Físico-
o Cronograma Físico-Financeiro, 

ser prorrogado nos termos do artigo 57, ou alterado, na forma do 

As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da 

não assinar o contrato com a empresa 
vencedora ou com outra, na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias da data da entrega 

adas de quaisquer compromissos assumidos. 
Os prazos relativos aos recursos administrativos são disciplinados em seção própria deste Edital. 

estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente com o objeto desta 

Estejam devidamente cadastradas no Cadastro de Fornecedores do Município de Casimiro de 
que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à 

deste edital; 

vistos neste edital. 

Cadastro de Fornecedores do Município de Casimiro de 
poderão efetuar o cadastramento específico para esta licitação, apresentando, no que couber, a 
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8.2.2 - A documentação prevista para o atendimento das condições de cadastramen
para esta licitação deverá ter validade na data estabelecida no subitem 
constante deste edital para a entrega dos envelopes contendo os demais documentos de 
habilitação e a proposta comercial das licitantes.
 
8.2.3 - Caso haja algum documento que esteja válido 
apresentação de documentos necessários ao atendimento das condições de cadastramento, a licitante que 
vier a ser considerada cadastrada deverá apresentar o respectivo documento revalidado, na data 
estabelecida no preâmbulo deste edital, para a entr
habilitação e a proposta comercial das licitantes, sob pena de vir a ser inabilitada. 
 
8.2.4 - Os documentos necessários ao atendimento das condições de cadastramento específico 
para esta licitação deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação, contidos em 
envelope opaco e fechado (colado ou lacrado), às 
de reuniões no endereço constante do preâmbulo deste Edital
8.2.5 - No envelope deverão constar
 

“DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CADASTRAMENTO ESPECÍFICO”

 
8.2.5 - Os documentos contidos no Envelope “C” não precisarão ser repetidos no Envelope “A”, s
descritos no subitem 9.2.3. 
 
8.6 - Todos os documentos comprobatórios exigidos para a habilitação deverão ter validade na data 
estabelecida no preâmbulo deste edital para a entrega dos envelopes contendo a proposta 
comercial e os documentos das licitantes.
 
8.7. REPRESENTANTE CREDENCIADO:
 
8.7.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente deverá comprovar que detém poderes 
para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando
Comissão Permanente de Licitação, munido de documento q
8.7.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada 
para análise pela Comissão Permanente de Licitação.
8.7.3. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e os 
deverão estar dentro do Envelope de Documentação “A”, que consistem em:
 

a. Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualquer outro documento com foto, reconhecido 
e devidamente inscrito no Órgão a que pertencente;

b. Sendo realizado por dirig
este apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. 
Em se tratando de sociedade comercial ou sociedade por ações, deve estar acompanhado de
documento de eleição de seus administradores. No caso de Microempreendedor Individual, 
apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
http://www.portaldoempr
apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício. Em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, deve ser apresentado 
o decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame; 

c. Procuração pública ou particular com firma reconhecida 
XII, exceto quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de 
representação da mesma, independente de autorização de outrem, constante dos documentos 
previsto no item “b”; 

d. O licitante enquadrado 
deverá apresentar: 

1 Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO 
2 Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa n

condição de microempresa 
órgão de registro público (JUCERJA).
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A documentação prevista para o atendimento das condições de cadastramen
para esta licitação deverá ter validade na data estabelecida no subitem 8.2.4

este edital para a entrega dos envelopes contendo os demais documentos de 
habilitação e a proposta comercial das licitantes. 

aso haja algum documento que esteja válido apenas na data estabelecida no subitem 
apresentação de documentos necessários ao atendimento das condições de cadastramento, a licitante que 
vier a ser considerada cadastrada deverá apresentar o respectivo documento revalidado, na data 
estabelecida no preâmbulo deste edital, para a entrega dos envelopes contendo os demais documentos de 
habilitação e a proposta comercial das licitantes, sob pena de vir a ser inabilitada. 

Os documentos necessários ao atendimento das condições de cadastramento específico 
o ser entregues à Comissão Permanente de Licitação, contidos em 

envelope opaco e fechado (colado ou lacrado), às 09h30min. do dia 18 de agosto 
no endereço constante do preâmbulo deste Edital. 

No envelope deverão constar os seguintes dizeres: 

ENVELOPE “C” 
“DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CADASTRAMENTO ESPECÍFICO”

EDITAL TP N.º 001/2017 

Os documentos contidos no Envelope “C” não precisarão ser repetidos no Envelope “A”, s

os documentos comprobatórios exigidos para a habilitação deverão ter validade na data 
estabelecida no preâmbulo deste edital para a entrega dos envelopes contendo a proposta 
comercial e os documentos das licitantes. 

8.7. REPRESENTANTE CREDENCIADO: 

No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente deverá comprovar que detém poderes 
para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando
Comissão Permanente de Licitação, munido de documento que o habilite. 

A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada DENTRO DO ENVELOPE
para análise pela Comissão Permanente de Licitação. 

O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e os 
deverão estar dentro do Envelope de Documentação “A”, que consistem em: 

Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualquer outro documento com foto, reconhecido 
e devidamente inscrito no Órgão a que pertencente; 
Sendo realizado por dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá 
este apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. 
Em se tratando de sociedade comercial ou sociedade por ações, deve estar acompanhado de
documento de eleição de seus administradores. No caso de Microempreendedor Individual, 
apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
http://www.portaldoempreendedor.gov.br; No caso de sociedade civil, o responsável deve 
apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício. Em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, deve ser apresentado 

decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao 

Procuração pública ou particular com firma reconhecida ou Credenciamento conforme o 
, exceto quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de 

representação da mesma, independente de autorização de outrem, constante dos documentos 

O licitante enquadrado na condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte 

Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO 
Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa n
condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, registrada no respectivo 
órgão de registro público (JUCERJA). 
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A documentação prevista para o atendimento das condições de cadastramento específico 
.2.4, bem como na data 

este edital para a entrega dos envelopes contendo os demais documentos de 

na data estabelecida no subitem 8.2.4 para a 
apresentação de documentos necessários ao atendimento das condições de cadastramento, a licitante que 
vier a ser considerada cadastrada deverá apresentar o respectivo documento revalidado, na data 

ega dos envelopes contendo os demais documentos de 
habilitação e a proposta comercial das licitantes, sob pena de vir a ser inabilitada.  

Os documentos necessários ao atendimento das condições de cadastramento específico 
o ser entregues à Comissão Permanente de Licitação, contidos em 

agosto de 2017, na sala 

“DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CADASTRAMENTO ESPECÍFICO” 

Os documentos contidos no Envelope “C” não precisarão ser repetidos no Envelope “A”, salvo os 

os documentos comprobatórios exigidos para a habilitação deverão ter validade na data 
estabelecida no preâmbulo deste edital para a entrega dos envelopes contendo a proposta 

No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente deverá comprovar que detém poderes 
para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando-se junto a 

DENTRO DO ENVELOPE, 

O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e os documentos 

Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualquer outro documento com foto, reconhecido 

ente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá 
este apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. 
Em se tratando de sociedade comercial ou sociedade por ações, deve estar acompanhado de 
documento de eleição de seus administradores. No caso de Microempreendedor Individual, 
apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em 

; No caso de sociedade civil, o responsável deve 
apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício. Em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, deve ser apresentado 

decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao 

ou Credenciamento conforme o Anexo 
, exceto quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de 

representação da mesma, independente de autorização de outrem, constante dos documentos 

ME ou empresa de pequeno porte – EPP 

Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO XV); 
Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa na 

EPP, registrada no respectivo 
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d1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento Congênere 
exigido no item “2” da alínea 
consultado junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta 
for positiva, o mesmo receberá o beneficio previsto na alínea “e” deste item.

 
8.7.4. Será realizada consulta junto ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública Municipal para verificação dos impedimentos.
8.7.5. A ausência dos documentos arrolados nas alíneas “a” e “c” não inabilita a licitante, mas 
importará a preclusão do direito da representação da empresa.  A ausência dos documentos 
arrolados na alínea “b”, INABILITARÁ a licitante e, a ausência do documento arrolado na alínea “d” 
decairá o direito do uso das prerrogativas estabelecidas na Lei Federa
8.7.6. Serão aceitos envelopes encaminhados por meros portadores que não estejam munidos dos 
documentos mencionados nas alíneas “a” e “c” do item 
 
8.8 - Não poderão concorrer neste certame as empresas:
 
8.8.1 - suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a 
Administração Pública, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93; 
 
8.8.2 - já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade 
que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública; 
 
8.8.3 - em consórcio ou grupo de empresas;
 
8.8.4 - que incorrerem em quaisquer das situações previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei Federal 
nº 8.666/93. 
 
8.8.5 - Não serão admitidas à 
nas condições do impedimento, as declaradas inidôneas pe
Fundações, nos níveis federal, estadual ou municipal
 
8.9 - A empresa vencedora 
incorporação até a aceitação definitiva das obras, desde que submeta tal fato a
Casimiro com antecedência de 30 (trinta) dias, para verificação de suas implicações com 
Contrato. 
 
8.10 - Não será permitida a participação de mais uma empresa sob o controle acionário de um mesmo 
grupo de pessoas físicas ou jurídicas.
 
8.11 - Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou co
seu quadro técnico sejam servidores do Município ou de suas sociedades paraestatais, fundações ou 
autarquias, ou que o tenham sido nos últimos 
Tomada de Preço, ou que tenham participado c
desta Tomada de Preços. 
 
8.12 - Não será permitida a participação de licitantes que tenham participado da elaboração do projeto, 
bem como de licitantes cujo quadro técnico seja integrado por profission
autor ou colaborador do projeto
 
8.13 - Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza do objeto do 
presente certame. 
 
8.14 - Os documentos integrantes do 
original, por cópias simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por Membro da CPL (mediante 
apresentação do respectivo original para 
de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet, numeradas e rubricados 
pelo responsável ou representantes lega
 
8.15 - A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original, por 
ocasião da abertura dos ENVELOPES
Comissão Permanente de Licitações
n.º 8.666/93. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
Secretaria Municipal de Governo 

4

PMCA/RJ
PROCESSO N.º: 

RUBRICA _______

O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento Congênere 
exigido no item “2” da alínea “d” deste item, poderá, a critério da Comissão, ter o documento 
consultado junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta 
for positiva, o mesmo receberá o beneficio previsto na alínea “e” deste item.

ealizada consulta junto ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública Municipal para verificação dos impedimentos. 

A ausência dos documentos arrolados nas alíneas “a” e “c” não inabilita a licitante, mas 
portará a preclusão do direito da representação da empresa.  A ausência dos documentos 

arrolados na alínea “b”, INABILITARÁ a licitante e, a ausência do documento arrolado na alínea “d” 
decairá o direito do uso das prerrogativas estabelecidas na Lei Federal 123/06.

Serão aceitos envelopes encaminhados por meros portadores que não estejam munidos dos 
documentos mencionados nas alíneas “a” e “c” do item 8.7. 

Não poderão concorrer neste certame as empresas: 

suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a 
, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93; 

já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade 
que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública;  

em consórcio ou grupo de empresas; 

uaisquer das situações previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei Federal 

Não serão admitidas à Tomada de Preços as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e 
nas condições do impedimento, as declaradas inidôneas pela Administração Direta ou Indireta, inclusive 
Fundações, nos níveis federal, estadual ou municipal. 

 poderá realizar operações de transformação societária, fusão, cisão e 
incorporação até a aceitação definitiva das obras, desde que submeta tal fato a

com antecedência de 30 (trinta) dias, para verificação de suas implicações com 

Não será permitida a participação de mais uma empresa sob o controle acionário de um mesmo 
grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou co
seu quadro técnico sejam servidores do Município ou de suas sociedades paraestatais, fundações ou 
autarquias, ou que o tenham sido nos últimos 360 (trezentos e sessenta) dias anteriores à data desta 

, ou que tenham participado como autores ou colaboradores do projeto da obra objeto 

Não será permitida a participação de licitantes que tenham participado da elaboração do projeto, 
bem como de licitantes cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenha participado como 
autor ou colaborador do projeto. 

Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza do objeto do 

Os documentos integrantes do ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTAÇÃO poderão ser apresentados em 
original, por cópias simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por Membro da CPL (mediante 
apresentação do respectivo original para conferência da Comissão Permanente de Licitação), ou por meio 

ão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet, numeradas e rubricados 
pelo responsável ou representantes legais da proponente. 

A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original, por 
ENVELOPES, nos termos do item 9, para fim de conferência e autenticação pela 

Permanente de Licitações, admitindo-se sua aceitação nos moldes do artigo 32, da Lei Federal 
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O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento Congênere 
“d” deste item, poderá, a critério da Comissão, ter o documento 

consultado junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta 
for positiva, o mesmo receberá o beneficio previsto na alínea “e” deste item. 

ealizada consulta junto ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

A ausência dos documentos arrolados nas alíneas “a” e “c” não inabilita a licitante, mas 
portará a preclusão do direito da representação da empresa.  A ausência dos documentos 

arrolados na alínea “b”, INABILITARÁ a licitante e, a ausência do documento arrolado na alínea “d” 
l 123/06. 

Serão aceitos envelopes encaminhados por meros portadores que não estejam munidos dos 

suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a 
, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93;  

já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade 
 

uaisquer das situações previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei Federal 

as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e 
la Administração Direta ou Indireta, inclusive 

realizar operações de transformação societária, fusão, cisão e 
incorporação até a aceitação definitiva das obras, desde que submeta tal fato a Prefeitura Municipal de 

com antecedência de 30 (trinta) dias, para verificação de suas implicações com o objeto do 

Não será permitida a participação de mais uma empresa sob o controle acionário de um mesmo 

Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do 
seu quadro técnico sejam servidores do Município ou de suas sociedades paraestatais, fundações ou 

) dias anteriores à data desta 
omo autores ou colaboradores do projeto da obra objeto 

Não será permitida a participação de licitantes que tenham participado da elaboração do projeto, 
al que tenha participado como 

Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza do objeto do 

poderão ser apresentados em 
original, por cópias simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por Membro da CPL (mediante 

da Comissão Permanente de Licitação), ou por meio 
ão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet, numeradas e rubricados 

A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original, por 
para fim de conferência e autenticação pela 

se sua aceitação nos moldes do artigo 32, da Lei Federal 
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9 - HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A"
 
9.01 - As empresas licitantes apresentarão no ENVELOPE "A" os documentos especificados a seguir:
 
a)  Documentação relativa à habilitação jurídica;
b)  Documentação relativa à qualificação técnica;
c)  Documentação relativa à qualificação 
d)  Documentação relativa à regularidade fiscal;
e)  Documentação relativa à regularidade trabalhista;
f)  Declarações e Documentos Complementares.

 
(A) - HABILITAÇÃO JURÍDICA
 
(A.1) - Registro Comercial, no caso de empresa individual;
 
(A.2) - Estatuto ou Contrato Social em vi
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 
(A.3) - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedade Civil, acompanhada da prova 
da diretoria em exercício; 
 
(A.4) - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
(A.5) - Na hipótese de existir alteração nos documentos citados em (A.2) e (A.3), posteriormente à 
constituição da firma ou sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 
consolidada, contendo todas as cláusulas em vigo
 
(B) - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 
(B.1) - Certificado de Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
compatível com o objeto da licitação;
 
(B.2) - Prova de possuir no seu quadro permanente, na data da 
Engenheiro Eletricista, detentor
direito público ou privado, demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade 
pertinente e compatível em características com o objeto da Tomada de Preços, 
de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA
 
(B.2.a) - As certidão(ões) ou ate
pelo CREA que não forem possível conferir na internet a sua autenticidade
Cartório. 
 
(B.2.b) - A comprovação de que o responsável técnico faz parte do quadro 
conforme exigido no item B.2, se dera por
junta comercial do estado, quando o profissional for sócio da licitante; Através da cópia da carteira de 
trabalho ou da ficha de registro contendo a última alteração de salário, quando o profissional for 
empregado; Através de contrato de trabalho com vigência dentro do prazo para execução do objeto desta 
licitação ou por prazo indeterminado, ou contrato de prestação de serviços; 
economia de sociedade anônima, através de publicação na imprensa relativa à eleição, quando se tratar 
de diretor de empresa de capital aberto e/ou também, em todas as hipóteses, mediante a simples 
apresentação da Certidão de Regis
 
(B.2.c) - No caso da licitante vencedora apresentar o registro no CREA de outro estado da Federação, será 
obrigatório a apresentação do visto no re
 
(B.3) - Declaração da disponibi
Equipamentos (Anexo VII), indispensáveis à execução do objeto desta 
suas fases. 
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ENVELOPE "A" 

empresas licitantes apresentarão no ENVELOPE "A" os documentos especificados a seguir:

Documentação relativa à habilitação jurídica; 
Documentação relativa à qualificação técnica; 
Documentação relativa à qualificação econômico-financeira; 

relativa à regularidade fiscal; 
tiva à regularidade trabalhista; 

Declarações e Documentos Complementares. 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

no caso de empresa individual; 

Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 

Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedade Civil, acompanhada da prova 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

Na hipótese de existir alteração nos documentos citados em (A.2) e (A.3), posteriormente à 
constituição da firma ou sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 
consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Certificado de Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
compatível com o objeto da licitação; 

Prova de possuir no seu quadro permanente, na data da Certame, profissional
detentor(es) de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido por pessoa jurídica de 

demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade 
pertinente e compatível em características com o objeto da Tomada de Preços, acompanhado de Certidão 

écnico (CAT) expedida pelo CREA. 

As certidão(ões) ou atestado(s), acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida 
que não forem possível conferir na internet a sua autenticidade, deverão ser autenticadas em 

e que o responsável técnico faz parte do quadro 
conforme exigido no item B.2, se dera por VÍNCULO através do contrato social ou certidão simplificada da 
junta comercial do estado, quando o profissional for sócio da licitante; Através da cópia da carteira de 

de registro contendo a última alteração de salário, quando o profissional for 
empregado; Através de contrato de trabalho com vigência dentro do prazo para execução do objeto desta 
licitação ou por prazo indeterminado, ou contrato de prestação de serviços; ou no caso de empresas de 
economia de sociedade anônima, através de publicação na imprensa relativa à eleição, quando se tratar 
de diretor de empresa de capital aberto e/ou também, em todas as hipóteses, mediante a simples 
apresentação da Certidão de Registro junto ao CREA ou se for o caso no CAU. 

No caso da licitante vencedora apresentar o registro no CREA de outro estado da Federação, será 
obrigatório a apresentação do visto no respectivo registro, pelo CREA-RJ. 

Declaração da disponibilidade de veículos e equipamentos, em conformidade com a Declaração de 
), indispensáveis à execução do objeto desta Tomada de Preços
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empresas licitantes apresentarão no ENVELOPE "A" os documentos especificados a seguir: 

gor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 

Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedade Civil, acompanhada da prova da composição 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

Na hipótese de existir alteração nos documentos citados em (A.2) e (A.3), posteriormente à 
constituição da firma ou sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 

Certificado de Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 

profissional de nível superior, 
fornecido por pessoa jurídica de 

demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade 
acompanhado de Certidão 

stado(s), acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida 
, deverão ser autenticadas em 

e que o responsável técnico faz parte do quadro permanente da licitante, 
VÍNCULO através do contrato social ou certidão simplificada da 

junta comercial do estado, quando o profissional for sócio da licitante; Através da cópia da carteira de 
de registro contendo a última alteração de salário, quando o profissional for 

empregado; Através de contrato de trabalho com vigência dentro do prazo para execução do objeto desta 
ou no caso de empresas de 

economia de sociedade anônima, através de publicação na imprensa relativa à eleição, quando se tratar 
de diretor de empresa de capital aberto e/ou também, em todas as hipóteses, mediante a simples 

No caso da licitante vencedora apresentar o registro no CREA de outro estado da Federação, será 

lidade de veículos e equipamentos, em conformidade com a Declaração de 
Tomada de Preços, em todas as 
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(B.4) – Declaração de que o Responsável
condições para execução do objeto desta licitação conforme (Anexo VIII).
 
B.4.a) - Será facultada visita técnica. A visita deverá ser agendada através do telefone (22) 2778
na Secretaria Municipal de Obras, situada na Rua Franklin José dos Santos, nº 156 
Abreu-RJ, de segunda a sexta
útil anterior a data marcada para o recebimento dos envelope
(B.4.b) - A visita será realizada através de um responsável devidamente identificado, munido de 
documento que o autorize a representar a empresa, sendo que não será permitida a participação de um 
mesmo representante para mais de uma empresa licitante
 
(B.4.c) - Os Documentos que trata o item anterior serão: documento de identificação com foto e procuração 
pública ou particular com firma reconhecida no caso de procurador 
instrumento particular, deverá ser juntado o Contrato So
poderes do outorgante; Requerimento de Empresário ou Contrato Social ou outro documento equivalente e 
documento de identidade com foto no caso de Sócio
 
(B.4.d) - Os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou deverão ser apresentados 
os originais para conferência conforme previsão constante neste edital; 

 
(B.4.e) - Caso a empresa opte por não realizar
certame dentro do envelope “A”
peculiaridades inerentes à execução do objeto da licitação, assumindo total responsabilidade pela não 
realização da visita e que não utilizará desta prerrogativa par
ensejem avenças técnicas ou financeiras que venham a onerar a Administração. A declaração deverá ser 
feita em papel timbrado da licitante e deve conter o reconhecimento de firma da assinatura do responsável 
legal da licitante. 
 
(B.4.f) - Não será permitida a reunião de vários licitantes numa mesma data e horário, para evitar o 
conhecimento prévio acerca do universo de licitantes.

 
(B.4.g) A licitante que deixar de apresentar o Atestado de Visita ou a Declaração de pl
das condições e peculiaridades inerentes à execução do objeto da licitação 
 
(B.5) - Prova de possuir disponibilidade de Instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado à 
realização do objeto da licitação
 
(B.7) – Declaração explicita do responsável técnico
com o modelo constante do Anexo 

 
(C) - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO
 
 (C.1) - Comprovação de ser dotada de capital social devidamente integralizado
(dez por cento) do valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato 
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em
 
(C.2) - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da Empresa. Quando encerrados 
há mais de três meses da data de apresentação da proposta, admitir
índices oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancete ou balanços 
provisórios. Tratando-se de sociedade por quotas de responsabilidade 
balanço poderá ser substituído pela declaração do imposto de renda do último exercício, cuja cópia 
autenticada deverá acompanhar o quadro demonstrativo comprobatório da boa situação financeira da 
empresa. 
 
(C.2.a) - As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do 
Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente 
registrado na Junta Comercial ou no órgão competente, na forma da Lei.
 
(C.3) - Comprovação através do balanço, ou da declaração de imposto de renda,
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Responsável da licitante visitou o local das obras, e tomou conhecimento das 
condições para execução do objeto desta licitação conforme (Anexo VIII). 

visita técnica. A visita deverá ser agendada através do telefone (22) 2778
aria Municipal de Obras, situada na Rua Franklin José dos Santos, nº 156 

de segunda a sexta-feira das 8 às 16 horas, devendo a mesma ser agendada até o último dia 
útil anterior a data marcada para o recebimento dos envelopes. 

A visita será realizada através de um responsável devidamente identificado, munido de 
documento que o autorize a representar a empresa, sendo que não será permitida a participação de um 
mesmo representante para mais de uma empresa licitante 

Os Documentos que trata o item anterior serão: documento de identificação com foto e procuração 
pública ou particular com firma reconhecida no caso de procurador - Caso a procuração seja por 
instrumento particular, deverá ser juntado o Contrato Social ou documento equivalente que comprove os 
poderes do outorgante; Requerimento de Empresário ou Contrato Social ou outro documento equivalente e 
documento de identidade com foto no caso de Sócio-gerente ou Empresário Individual

Os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou deverão ser apresentados 
os originais para conferência conforme previsão constante neste edital;  

opte por não realizar a visita, deverá apresentar declaração, no di
dentro do envelope “A”, informando que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à execução do objeto da licitação, assumindo total responsabilidade pela não 
realização da visita e que não utilizará desta prerrogativa para quaisquer questionamentos futuros, que 
ensejem avenças técnicas ou financeiras que venham a onerar a Administração. A declaração deverá ser 
feita em papel timbrado da licitante e deve conter o reconhecimento de firma da assinatura do responsável 

Não será permitida a reunião de vários licitantes numa mesma data e horário, para evitar o 
conhecimento prévio acerca do universo de licitantes. 

que deixar de apresentar o Atestado de Visita ou a Declaração de pl
das condições e peculiaridades inerentes à execução do objeto da licitação será considerada inabilitada

Prova de possuir disponibilidade de Instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado à 
alização do objeto da licitação (conforme Anexo XIV)   

o responsável técnico autorizando sua inclusão na equipe técnica, de acordo 
nexo XI, devidamente preenchido e assinado; 

ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Comprovação de ser dotada de capital social devidamente integralizado 
(dez por cento) do valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato 
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente registrado no órgão competente

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da Empresa. Quando encerrados 

meses da data de apresentação da proposta, admitir-se-á atualização dos valores, por 
índices oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancete ou balanços 

se de sociedade por quotas de responsabilidade limitada ou de capital fechado, o 
balanço poderá ser substituído pela declaração do imposto de renda do último exercício, cuja cópia 
autenticada deverá acompanhar o quadro demonstrativo comprobatório da boa situação financeira da 

onstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do 
Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente 
registrado na Junta Comercial ou no órgão competente, na forma da Lei. 

ravés do balanço, ou da declaração de imposto de renda, de que possui:
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da licitante visitou o local das obras, e tomou conhecimento das 

visita técnica. A visita deverá ser agendada através do telefone (22) 2778-2062 ou 
aria Municipal de Obras, situada na Rua Franklin José dos Santos, nº 156 – Centro – Casimiro de 

, devendo a mesma ser agendada até o último dia 

A visita será realizada através de um responsável devidamente identificado, munido de 
documento que o autorize a representar a empresa, sendo que não será permitida a participação de um 

Os Documentos que trata o item anterior serão: documento de identificação com foto e procuração 
Caso a procuração seja por 

cial ou documento equivalente que comprove os 
poderes do outorgante; Requerimento de Empresário ou Contrato Social ou outro documento equivalente e 

gerente ou Empresário Individual; 

Os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou deverão ser apresentados 

deverá apresentar declaração, no dia do 
informando que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à execução do objeto da licitação, assumindo total responsabilidade pela não 
a quaisquer questionamentos futuros, que 

ensejem avenças técnicas ou financeiras que venham a onerar a Administração. A declaração deverá ser 
feita em papel timbrado da licitante e deve conter o reconhecimento de firma da assinatura do responsável 

Não será permitida a reunião de vários licitantes numa mesma data e horário, para evitar o 

que deixar de apresentar o Atestado de Visita ou a Declaração de pleno conhecimento 
será considerada inabilitada. 

Prova de possuir disponibilidade de Instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado à 

autorizando sua inclusão na equipe técnica, de acordo 

 igual ou superior a 10 % 
(dez por cento) do valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato 

idamente registrado no órgão competente.  

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da Empresa. Quando encerrados 

á atualização dos valores, por 
índices oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancete ou balanços 

limitada ou de capital fechado, o 
balanço poderá ser substituído pela declaração do imposto de renda do último exercício, cuja cópia 
autenticada deverá acompanhar o quadro demonstrativo comprobatório da boa situação financeira da 

onstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do 
Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente 

de que possui: 
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(C.3.a)– Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1
Índice de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a
soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo.
 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ILG = ---------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZ
 
(C.3.b)- Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1,0 (um vírgula zero) Será considerado como 
índice de Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante.
 

 
(C.3. c) – Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1,0 (um vírgula zero). Será considerado Índice de 
Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo pelo 
Patrimônio Líquido.  
 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL 
IE = -----------

 
(C.4) - Certidão negativa de Falência ou Concordata ou Insolvência, expedida 
pessoa jurídica, emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto 
quando dela constar o prazo de validade;
(C4.a) - Certidão do Cartório Distribuidor indicando quantos são os cartórios, 
sediada no município de Casimiro de Abreu;
 
(D) - REGULARIDADE FISCAL
 
(D.1)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral;
 
(D.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, 
mediante apresentação do Comprovante de Inscrição;
 
(D.3) - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos ou Certidão Positiva Com Efeito de Negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida 
ativa da União e regularidade com as contribuições sociais pre
único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
 
(D.4) - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei, mediante a apresentação
Efeito de Negativa relativos à Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa 
Geral do Estado; 
 
(D.5) - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Efeito de Negativa relativos aos T
 
(D.6) -  Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do Certificado 
de Regularidade do FGTS - CRF
 
(D.7) - O Certificado de Registro Cadastral 
dentro do Envelope “A” Habilitação
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Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um virgula zero) Será considerado como 
Índice de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a
soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo. 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
---------------------------------------------------------------------------------
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ndice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1,0 (um vírgula zero) Será considerado como 
índice de Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante.

ATIVO CIRCULANTE 
ILC = --------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE 

Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1,0 (um vírgula zero). Será considerado Índice de 
Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo pelo 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL À LONGO PRAZO
------------------------------------------------------------------------------------

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Certidão negativa de Falência ou Concordata ou Insolvência, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto 
quando dela constar o prazo de validade; 

Certidão do Cartório Distribuidor indicando quantos são os cartórios, exceto se a empresa estiver 
sediada no município de Casimiro de Abreu; 

REGULARIDADE FISCAL 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, mediante apresentação de 
Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral; 

a de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, 
mediante apresentação do Comprovante de Inscrição; 

a de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos ou Certidão Positiva Com Efeito de Negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida 
ativa da União e regularidade com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo 
único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com 

relativos à Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão 
ou Positiva com Efeito de Negativa de Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria 

Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos

relativos aos Tributos Municipais; 

Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do Certificado 

CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal - CEF; 

O Certificado de Registro Cadastral ou o Certificado de Cadastro Específico 
dentro do Envelope “A” Habilitação, sob pena de inabilitação. 
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) Será considerado como 
Índice de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
-------------------------------------------------- 

O 

ndice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1,0 (um vírgula zero) Será considerado como 
índice de Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante. 

Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1,0 (um vírgula zero). Será considerado Índice de 
Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo pelo 

LONGO PRAZO 
----------------------------------------------------------------------------------- 

pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto 

exceto se a empresa estiver 

CNPJ, mediante apresentação de 

a de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, 

a de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos ou Certidão Positiva Com Efeito de Negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida 

vistas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo 

Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
de Débitos ou Positiva com 

relativos à Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão 
de Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria 

Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com 

Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do Certificado 

 

ou o Certificado de Cadastro Específico deverá ser apresentado 
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(E) - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À 
 
(E.1) - Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em 
obediência à Lei nº 9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do 
Rio de Janeiro, para as licitantes sediadas fora do Estad
pelo órgão competente no Estado onde a firma tem sua sede
cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição da República, modelo 
Edital, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que 
não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei.
 
(E-2) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
da Consolidação das Leis do Trabalho.
 
(F) - DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
 
(F.1) – Declaração da licitante de que não possui em seu quadro 
ocupado cargo integrante da estrutura dos órgãos da administração pública nos últimos 12 (doze) doze 
meses, conforme Anexo X. 
 
(F.2) – Declaração da licitante de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas
penalidades cabíveis (conforme Anexo XIII).
 
9.2 - O Certificado de Registro Cadastral 
atualizado e com as validades da documentação vigente na data da licitação, supre a apresentação dos 
documentos exigidos nas alíneas (C.4) e (C.4.a), (D.1), (D.2), (D.3), (D.4), (D.5) e (D.6) e (E2) do item 9, 
caso estas estejam vigentes
apresentação dos demais documentos e declarações não relacion
inabilitação. 
 
9.3 – A ausência de quaisquer documentos arrolados no item 9 enseja na inabilitação da licitante
como, aqueles que estiverem fora da sua 
 
10. PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B"
 
10.1 - A PROPOSTA DE PREÇO será elaborada considerando
executados pelo regime de Empreitada por Preço 
I – Proposta Comercial conforme modelo de formulário (Anexo V) ou elaborado pela licitante, contendo o 
Valor Global da Obra, validade da Proposta, digitados, carimbados com o sinal da licitante e assinados 
pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is).
II – Orçamento Analítico, discriminando por item os custos com materiais, mão de obra, equipamento entre 
outros, referente a Obra, conforme Modelo Constante do Anexo 
III – Cronograma Físico Financeiro, contendo o cronograma de execução da obra, prazos e dema
condições estabelecidos, conforme Modelo constante do Anexo 
10.2 - No preço proposto serão computadas todas as despesas para a execução das obras ou serviços. O 
preço proposto considerará a totalidade dos custos e despesas do objeto da presente 
todas as despesas com instalação do canteiro de obra, mobilizações e desmobilizações de instalações 
provisórias, limpeza final da obra, sinalização, energia, mão
encargos das leis trabalhistas e so
fiscais e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste Edital, mas 
julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta 
10.3. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou má 
interpretação do objeto da TP 
suficientes para pagar todas as obras ou serviços.
 
11. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS.
 
11.1 - Os documentos e as propostas exigidos no presente Edital serão apresentados em 02 (dois) 
envelopes indevassáveis e fechados, constando obrigatoriamente da parte externa de cada um as 
seguintes indicações: 
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DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA. 

Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em 
obediência à Lei nº 9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do 
Rio de Janeiro, para as licitantes sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida 
pelo órgão competente no Estado onde a firma tem sua sede ou Declaração firmada pelo licitante em 
cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição da República, modelo 

l, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que 
não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei. 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
entação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII

da Consolidação das Leis do Trabalho. 

DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

Declaração da licitante de que não possui em seu quadro funcional profissional que tenham 
ocupado cargo integrante da estrutura dos órgãos da administração pública nos últimos 12 (doze) doze 

Declaração da licitante de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas
penalidades cabíveis (conforme Anexo XIII). 

O Certificado de Registro Cadastral ou Certificado de Cadastro Específico 
atualizado e com as validades da documentação vigente na data da licitação, supre a apresentação dos 

tos exigidos nas alíneas (C.4) e (C.4.a), (D.1), (D.2), (D.3), (D.4), (D.5) e (D.6) e (E2) do item 9, 
caso estas estejam vigentes, ressalvados os casos previstos no item 8.2.3
apresentação dos demais documentos e declarações não relacionados nesse item, sob pena de 

A ausência de quaisquer documentos arrolados no item 9 enseja na inabilitação da licitante
queles que estiverem fora da sua validade, salvos os casos previstos na LC 123/06.

ENVELOPE "B" 

A PROPOSTA DE PREÇO será elaborada considerando-se que as obras ou serviços serão 
executados pelo regime de Empreitada por Preço Global e será apresentada da seguinte forma:

Proposta Comercial conforme modelo de formulário (Anexo V) ou elaborado pela licitante, contendo o 
Valor Global da Obra, validade da Proposta, digitados, carimbados com o sinal da licitante e assinados 
pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is). 

çamento Analítico, discriminando por item os custos com materiais, mão de obra, equipamento entre 
outros, referente a Obra, conforme Modelo Constante do Anexo III; 

Cronograma Físico Financeiro, contendo o cronograma de execução da obra, prazos e dema
condições estabelecidos, conforme Modelo constante do Anexo VI 

No preço proposto serão computadas todas as despesas para a execução das obras ou serviços. O 
preço proposto considerará a totalidade dos custos e despesas do objeto da presente 
todas as despesas com instalação do canteiro de obra, mobilizações e desmobilizações de instalações 
provisórias, limpeza final da obra, sinalização, energia, mão-de-obra, materiais, máquinas e equipamentos, 
encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e indiretos, taxas, remuneração, despesas 
fiscais e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste Edital, mas 
julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta Tomada de Preços. 

reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou má 
TP ou do Edital. Considerar-se-á que os preços propostos são completos e 

suficientes para pagar todas as obras ou serviços. 

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS. 

Os documentos e as propostas exigidos no presente Edital serão apresentados em 02 (dois) 
envelopes indevassáveis e fechados, constando obrigatoriamente da parte externa de cada um as 
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Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em 
obediência à Lei nº 9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do 

o do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida 
Declaração firmada pelo licitante em 

cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição da República, modelo Anexo IX deste 
l, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
entação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

funcional profissional que tenham 
ocupado cargo integrante da estrutura dos órgãos da administração pública nos últimos 12 (doze) doze 

Declaração da licitante de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as 

ou Certificado de Cadastro Específico emitido pela PMCA, 
atualizado e com as validades da documentação vigente na data da licitação, supre a apresentação dos 

tos exigidos nas alíneas (C.4) e (C.4.a), (D.1), (D.2), (D.3), (D.4), (D.5) e (D.6) e (E2) do item 9, 
, ressalvados os casos previstos no item 8.2.3, sedo necessário a 

ados nesse item, sob pena de 

A ausência de quaisquer documentos arrolados no item 9 enseja na inabilitação da licitante, assim 
validade, salvos os casos previstos na LC 123/06. 

se que as obras ou serviços serão 
ntada da seguinte forma: 

Proposta Comercial conforme modelo de formulário (Anexo V) ou elaborado pela licitante, contendo o 
Valor Global da Obra, validade da Proposta, digitados, carimbados com o sinal da licitante e assinados 

çamento Analítico, discriminando por item os custos com materiais, mão de obra, equipamento entre 

Cronograma Físico Financeiro, contendo o cronograma de execução da obra, prazos e demais 

No preço proposto serão computadas todas as despesas para a execução das obras ou serviços. O 
preço proposto considerará a totalidade dos custos e despesas do objeto da presente Tomada de Preços e 
todas as despesas com instalação do canteiro de obra, mobilizações e desmobilizações de instalações 

obra, materiais, máquinas e equipamentos, 
ciais, todos os custos diretos e indiretos, taxas, remuneração, despesas 

fiscais e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste Edital, mas 

reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou má 
á que os preços propostos são completos e 

Os documentos e as propostas exigidos no presente Edital serão apresentados em 02 (dois) 
envelopes indevassáveis e fechados, constando obrigatoriamente da parte externa de cada um as 
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(a) - ENVELOPE "A" - DOCUMENTAÇÃO 
“PREFEITURA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU
TOMDA DE PREÇO N.º 001/2017
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA LICITANTE
 
(b) - ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇO 
“PREFEITURA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU
TOMADA DE PREÇO N.º 001/2017
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA LICITANTE
 
11.2 - Os documentos dos envelopes "A" 
apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo:
 
11.3 - Os documentos exigidos no ENVELOPE "A" 
apresentados no original ou em
8.666/93 e rubricados pelo representante legal da licitante, em qualquer caso, e acompanhados das 
respectivas certidões de publicação no órgão da imprensa oficial, quando for o 
documentação deverão estar 
entrelinhas. Na hipótese de falta de numeração, numeração equivocada ou ainda inexi
representante legal nas folhas de documentação, poderá a Comissão solicitar ao representante da firma, 
devidamente identificado e que tenha poderes para tanto, que, durante a sessão de abertura do envelope 
“A”, sane a incorreção. Some
solicitado é causa suficiente para inabilitação da licitante.
 
11.3.1 - No caso de autenticação de cópia reprográfica por servidor da Administração, o mesmo deverá 
estar lotado na Comissão de Licitações
quando solicitados pela Comissão, 
acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA que não forem p
conferir na internet a sua autenticidade, as quais deverão ser autenticadas em Cartório.
 
11.4 - Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no 
próprio documento, deverão ter sido emitidos há, no m
realização da licitação. 
 
11.5 - O ENVELOPE "B" - 
enumerados no item 10.01, conforme os modelos constantes dos Anexos do Edital ou elaborados pela 
licitante, digitados, carimbados com carimbo da proponente e assinados pelo(s) seu(s) representante(s) 
legal(is). 
 
11.6. O Preço ofertado será apresentado digitado, em algarismos e por extenso, com duas casas decimais, 
sem rasuras ou entrelinhas, prevalecendo, em caso de discrepância, o valor por extenso.
 
11.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou substituiç
quaisquer documentos, uma vez entregues os enve
 
11.8 - As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. A 
Municipal de Casimiro de Abreu
sejam os procedimentos seguidos na 
 
12 - JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS
 
12.1 - Após a recepção dos envelopes das licitantes que acudirem à convocação, na presença destas e 
dos demais interessados presentes ao ato público, a Comissão de Licitação dará início à sessão
abertura dos envelopes contendo a documentação, momento em que não mais se aceitará documentação 
ou proposta de outras licitantes
12.2 - Todos os atos praticados na sessão de julgamento serão lavrados em ata assinada pelas licitantes 
presentes e pela Comissão de Licitação
 
12.3 - As licitantes se farão representar nas sessões por apenas um representante legal, procurador ou 
pessoa expressamente credenciada.
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DOCUMENTAÇÃO - 1 (uma) via 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU” 

/2017 
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA LICITANTE 

PROPOSTA DE PREÇO - 1 (uma) vias 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU” 

/2017 
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA LICITANTE 

Os documentos dos envelopes "A" - HABILITAÇÃO e "B" - PROPOSTA DE PREÇO
apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo: 

Os documentos exigidos no ENVELOPE "A" - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO poderão ser 
apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32 da Lei Federal n.º 
8.666/93 e rubricados pelo representante legal da licitante, em qualquer caso, e acompanhados das 

ertidões de publicação no órgão da imprensa oficial, quando for o 
documentação deverão estar numeradas em ordem crescente e não poderão conter rasuras ou 
entrelinhas. Na hipótese de falta de numeração, numeração equivocada ou ainda inexi
representante legal nas folhas de documentação, poderá a Comissão solicitar ao representante da firma, 
devidamente identificado e que tenha poderes para tanto, que, durante a sessão de abertura do envelope 

nte a falta de representante legal ou a recusa do mesmo em atender ao 
ara inabilitação da licitante. 

No caso de autenticação de cópia reprográfica por servidor da Administração, o mesmo deverá 
Comissão de Licitações da PMCA, devendo os documentos original 

quando solicitados pela Comissão, para conferencia, exceto as Certidão(ões) ou Atestado(s), 
acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA que não forem p
conferir na internet a sua autenticidade, as quais deverão ser autenticadas em Cartório.

Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no 
próprio documento, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias

 PROPOSTA DE PREÇO - será apresentado contendo os documentos 
enumerados no item 10.01, conforme os modelos constantes dos Anexos do Edital ou elaborados pela 
licitante, digitados, carimbados com carimbo da proponente e assinados pelo(s) seu(s) representante(s) 

ofertado será apresentado digitado, em algarismos e por extenso, com duas casas decimais, 
sem rasuras ou entrelinhas, prevalecendo, em caso de discrepância, o valor por extenso.

Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou substituiç
quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes. 

As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. A 
Municipal de Casimiro de Abreu, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, quaisquer que 
sejam os procedimentos seguidos na tomada de preço ou os seus resultados. 

JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS 

Após a recepção dos envelopes das licitantes que acudirem à convocação, na presença destas e 
demais interessados presentes ao ato público, a Comissão de Licitação dará início à sessão

abertura dos envelopes contendo a documentação, momento em que não mais se aceitará documentação 
ou proposta de outras licitantes. 

cados na sessão de julgamento serão lavrados em ata assinada pelas licitantes 
de Licitação. 

As licitantes se farão representar nas sessões por apenas um representante legal, procurador ou 
pessoa expressamente credenciada. 

PMCA/RJ 
PROCESSO N.º: 6568/2017 

RUBRICA _____________ FLS. ______ 

PROPOSTA DE PREÇOS serão 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO poderão ser 
na forma do artigo 32 da Lei Federal n.º 

8.666/93 e rubricados pelo representante legal da licitante, em qualquer caso, e acompanhados das 
ertidões de publicação no órgão da imprensa oficial, quando for o caso. As folhas da 

numeradas em ordem crescente e não poderão conter rasuras ou 
entrelinhas. Na hipótese de falta de numeração, numeração equivocada ou ainda inexistência de rubrica do 
representante legal nas folhas de documentação, poderá a Comissão solicitar ao representante da firma, 
devidamente identificado e que tenha poderes para tanto, que, durante a sessão de abertura do envelope 

nte a falta de representante legal ou a recusa do mesmo em atender ao 

No caso de autenticação de cópia reprográfica por servidor da Administração, o mesmo deverá 
original serem apresentados 

as Certidão(ões) ou Atestado(s), 
acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA que não forem possível 
conferir na internet a sua autenticidade, as quais deverão ser autenticadas em Cartório. 

Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no 
dias, contados até a data da 

contendo os documentos 
enumerados no item 10.01, conforme os modelos constantes dos Anexos do Edital ou elaborados pela 
licitante, digitados, carimbados com carimbo da proponente e assinados pelo(s) seu(s) representante(s) 

ofertado será apresentado digitado, em algarismos e por extenso, com duas casas decimais, 
sem rasuras ou entrelinhas, prevalecendo, em caso de discrepância, o valor por extenso. 

Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou substituições da proposta ou de 

As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. A Prefeitura 
r tais custos, quaisquer que 

Após a recepção dos envelopes das licitantes que acudirem à convocação, na presença destas e 
demais interessados presentes ao ato público, a Comissão de Licitação dará início à sessão, com a 

abertura dos envelopes contendo a documentação, momento em que não mais se aceitará documentação 

cados na sessão de julgamento serão lavrados em ata assinada pelas licitantes 

As licitantes se farão representar nas sessões por apenas um representante legal, procurador ou 
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12.4 - Os documentos serão conferidos 
pelos membros da Comissão de Lic
habilitação, ficando inabilitadas aquelas licitantes 
forma descrita ou que contenham restrições
12.5 - A inabilitação da licitante importa em exclusão de seu direito de participar das fases subseqüentes 
da licitação. 
 
12.6 - A Comissão de Licitação publicará 
de habilitação, salvo quando todos os representantes das licitantes estiverem presentes à sessão, 
momento no qual tomarão conhecimento oficial 
 
12.7 - Serão divulgados os nomes das licitantes habilitadas e inabilitadas e devolvidos às inabilitadas os 
envelopes "B" - PROPOSTA DE PREÇO, devidamente fechados, na inexistência de recursos, na 
desistência expressa dos mesmos 
 
12.8 – Será lavrada ata contendo t
assinada pelas licitantes presentes e pela Comissão 
 
12.9 – Na hipótese do certame não ser concluído em decorrência de recurso ou outro fato superveniente, 
os envelopes “B” serão abertos em horário e data a 
local do certame, observados os prazos recursais ou sua desistência e
 
12.10 - Caso não seja possível decidir de imediato sobre a habilitação, a Comissão de Licitação poderá 
suspender o Certame e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes ou 
registrando na própria Ata a nova data.
 
12.11 - Será publicado no Jornal 
do certame. 
 
12.12 - Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.
 
12.13 - Ultrapassada a fase de habilitação e aberto o envelope da proposta de preço não cabe 
desclassificação a qualquer licitante por motivo relacionado àquela fase, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
 
12.14 - É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
 
13 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
 
(A) HABILITAÇÃO 
 
13.1 - Será habilitada as empresas que comprovem possuir os documentos necessários de habilitação 
previstos neste edital. 
 
13.2 - Será inabilitada a licitante não cadastrada no Cadastro 
específico para este certame, que não apresentar quaisquer dos documentos relacionados no item 9
demais documentos exigidos neste edital
 
13.3 – Será inabilitada a licitantes que 
 
13.4 – Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
 
13.4.1 - As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 
documentos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma 
restrição, conforme art. 43 da LC 123/06.
 
13.4.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será 
assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste certame o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora
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Os documentos serão conferidos de acordo com as exigências desta Tomada de Preço
pelos membros da Comissão de Licitação e licitantes presentes e será informado o resultado da fase de 
habilitação, ficando inabilitadas aquelas licitantes que não apresentarem toda a documentação exigida na 

ou que contenham restrições, ressalvados os casos previstos na Lei 123/06
A inabilitação da licitante importa em exclusão de seu direito de participar das fases subseqüentes 

A Comissão de Licitação publicará no Jornal Oficial do Município o resultado do julgamento da fase 
de habilitação, salvo quando todos os representantes das licitantes estiverem presentes à sessão, 
momento no qual tomarão conhecimento oficial do resultado desta fase. 

erão divulgados os nomes das licitantes habilitadas e inabilitadas e devolvidos às inabilitadas os 
PROPOSTA DE PREÇO, devidamente fechados, na inexistência de recursos, na 

desistência expressa dos mesmos por todos os licitantes, ou após o julgamento dos recursos.

Será lavrada ata contendo todos os atos ocorridos e praticados na fase de Habilitação, a qual será 
assinada pelas licitantes presentes e pela Comissão de Licitação. 

certame não ser concluído em decorrência de recurso ou outro fato superveniente, 
s envelopes “B” serão abertos em horário e data a ser publicado no Jornal Oficial

observados os prazos recursais ou sua desistência expressa por todas as licitantes.

Caso não seja possível decidir de imediato sobre a habilitação, a Comissão de Licitação poderá 
suspender o Certame e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes ou 

Ata a nova data. 

Jornal Oficial do Município o resultado da licitação com a indicação do vencedor 

Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de 
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

Ultrapassada a fase de habilitação e aberto o envelope da proposta de preço não cabe 
desclassificação a qualquer licitante por motivo relacionado àquela fase, salvo em razão de fatos 

s ou só conhecidos após o julgamento. 

É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

TÉRIO DE JULGAMENTO: 

Será habilitada as empresas que comprovem possuir os documentos necessários de habilitação 

a licitante não cadastrada no Cadastro Municipal de Fornecedores
, que não apresentar quaisquer dos documentos relacionados no item 9

demais documentos exigidos neste edital. 

Será inabilitada a licitantes que infringirem quaisquer das condições deste Edital.

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP): 

As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 
tos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma 

restrição, conforme art. 43 da LC 123/06. 

avendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será 
assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste certame o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual período, 

PMCA/RJ 
PROCESSO N.º: 6568/2017 

RUBRICA _____________ FLS. ______ 

Tomada de Preço, rubricados 
será informado o resultado da fase de 

que não apresentarem toda a documentação exigida na 
, ressalvados os casos previstos na Lei 123/06 

A inabilitação da licitante importa em exclusão de seu direito de participar das fases subseqüentes 

o resultado do julgamento da fase 
de habilitação, salvo quando todos os representantes das licitantes estiverem presentes à sessão, 

erão divulgados os nomes das licitantes habilitadas e inabilitadas e devolvidos às inabilitadas os 
PROPOSTA DE PREÇO, devidamente fechados, na inexistência de recursos, na 

por todos os licitantes, ou após o julgamento dos recursos. 

odos os atos ocorridos e praticados na fase de Habilitação, a qual será 

certame não ser concluído em decorrência de recurso ou outro fato superveniente, 
Oficial do Município, no mesmo 

xpressa por todas as licitantes. 

Caso não seja possível decidir de imediato sobre a habilitação, a Comissão de Licitação poderá 
suspender o Certame e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes ou 

o resultado da licitação com a indicação do vencedor 

Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de 

Ultrapassada a fase de habilitação e aberto o envelope da proposta de preço não cabe 
desclassificação a qualquer licitante por motivo relacionado àquela fase, salvo em razão de fatos 

É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

Será habilitada as empresas que comprovem possuir os documentos necessários de habilitação 

Fornecedores ou Cadastro 
, que não apresentar quaisquer dos documentos relacionados no item 9 e 

quaisquer das condições deste Edital. 

As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 
tos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma 

avendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será 
assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste certame o prazo de 5 

, prorrogáveis por igual período, 
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a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
13.4.3. - A prorrogação do pr
devidamente fundamentado, a ser 
 
13.4.3.1 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos 5 (cinco) dias úteis 
inicialmente concedidos. 
 
13.4.4 - A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, sendo facultado à Administração convocar as licit
na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
 
(B) PROPOSTA DE PREÇO 
 
13.5 - Será declarada vencedora a proposta considerada exeqüível e que apresentar o menor preço total, 
considerando os custos adicio
licitante. 
 
13.6 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate se dará através de sorteio 
promovido em ato público. 
 
13.7 - A Comissão de Licitação desclassificará:
 
 I - As propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste Edital;
 
 II - As propostas com preço excessivo, consideradas como tais as que excederem ao valor do 
orçamento estimado; 
 III - Consideram-se manifestamente inexeqüíveis, no caso de 
propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do 
 

IV - Dos licitantes classificados na forma do inciso III cujo valor global da proposta for inferior a 
80% (oitenta por cento) do valor 
prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações, igual à diferença entre o valor resulta
correspondente proposta. 
 
13.8 - Nas hipóteses em que se configurarem preços inexeqüíveis, a Comissão de Licitação, através de 
diligência, poderá averiguar se a oferta da licitante é viável, dando
documentalmente, serem os custos compatíveis com o mercado, tornando possível a execução objeto do 
certame. 
 
13.9 - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes ou da desclassificação de todas as propostas, a 
Comissão de Licitação poderá fixar 
documentação ou outras propostas, corrigidas das causas de suas inabilitações ou desclassificações.
 
13.10 – No caso em que haja a participação de microempresas e empresas de pequeno po
do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação. Configurarão por empate as situações em que os valores das propostas, apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequen
proposta mais bem classificada.
 
13.10.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, nas situações em que as propo
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 
 
13.10.2. Ocorrendo o empate, proceder
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado;  

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
Secretaria Municipal de Governo 

11

PMCA/RJ
PROCESSO N.º: 

RUBRICA _______

a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento tempestivo, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido à Comissão de Licitação. 

se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos 5 (cinco) dias úteis 

falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, 
na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

Será declarada vencedora a proposta considerada exeqüível e que apresentar o menor preço total, 
considerando os custos adicionais de administração e lucro incluídos no orçamento elaborado pela 

No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate se dará através de sorteio 

A Comissão de Licitação desclassificará: 

As propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste Edital;

As propostas com preço excessivo, consideradas como tais as que excederem ao valor do 

se manifestamente inexeqüíveis, no caso de licitações de menor preço, as 
propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do valor orçado pela administração

Dos licitantes classificados na forma do inciso III cujo valor global da proposta for inferior a 
to) do valor orçado pela administração será exigida, para a assinatura do Contrato, 

prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações, igual à diferença entre o valor resultante do inciso 

Nas hipóteses em que se configurarem preços inexeqüíveis, a Comissão de Licitação, através de 
diligência, poderá averiguar se a oferta da licitante é viável, dando-lhe a oportunidade de compro
documentalmente, serem os custos compatíveis com o mercado, tornando possível a execução objeto do 

Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes ou da desclassificação de todas as propostas, a 
Comissão de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova 
documentação ou outras propostas, corrigidas das causas de suas inabilitações ou desclassificações.

No caso em que haja a participação de microempresas e empresas de pequeno po
do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação. Configurarão por empate as situações em que os valores das propostas, apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada. 

.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, nas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

.2. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 
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a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

azo para a regularização fiscal dependerá de requerimento tempestivo, 

se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos 5 (cinco) dias úteis 

falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

antes remanescentes para celebrar a contratação, 

Será declarada vencedora a proposta considerada exeqüível e que apresentar o menor preço total, 
nais de administração e lucro incluídos no orçamento elaborado pela 

No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate se dará através de sorteio 

As propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste Edital; 

As propostas com preço excessivo, consideradas como tais as que excederem ao valor do 

licitações de menor preço, as 
valor orçado pela administração: 

Dos licitantes classificados na forma do inciso III cujo valor global da proposta for inferior a 
será exigida, para a assinatura do Contrato, 

prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da Lei Federal n.º 
nte do inciso III e o valor da 

Nas hipóteses em que se configurarem preços inexeqüíveis, a Comissão de Licitação, através de 
lhe a oportunidade de comprovar, 

documentalmente, serem os custos compatíveis com o mercado, tornando possível a execução objeto do 

Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes ou da desclassificação de todas as propostas, a 
às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova 

documentação ou outras propostas, corrigidas das causas de suas inabilitações ou desclassificações. 

No caso em que haja a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação. Configurarão por empate as situações em que os valores das propostas, apresentadas pelas 

o porte, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 

.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas 
stas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 
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b) não ocorrendo a contratação da mic
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § e 1º do art. 44 da Lei Complementar 
123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
c) no caso de equivalência dos v
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § 1º do art. 44 da Lei Complementar 123/06, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresenta
 
13.10.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei Complementar 
123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
 
13.10.4 - O disposto no item 7.7 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
 
13.10.5 - Da reunião para abertura das propostas e classificação das mesmas, será lavrada ata 
circunstanciada. 
 
14 - MEDIÇÕES 
 
14.1 - As medições dos serviços obedecerão ao Cronograma Físico
função de inícios ou reinícios de etapas da obra ou serviço em dias diferentes do primeiro dia útil de cada 
mês. 
 
14.2 - A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do Contrato, 
observado o limite legal estabelecido nos 
alterações, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do(a) 
de Abreu.  
 
15 - FORMA DE PAGAMENTO
 
15.1 - Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas mensais estabelecidas no 
Cronograma Físico-Financeiro (Anexo 
cento) para a última etapa. Os pagamentos serão efetuados após a regular liquidação da despesa, nos 
termos do artigo 63 da Lei Federal n.º 4.320/64, obedecido ao disposto no artigo 71 da Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações. O prazo para pagamento é de até 
protocolo do documento de cobrança n
verbas referentes ao Convênio que originou a presente Licitação
 
15.2 - O documento de cobrança será apresentado à Fiscali
PMCA. 
  
15.3 - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso sofrerá incidência de juros de 1% (um 
por cento), ao mês calculado pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo
documento de cobrança e a data do efetivo pagamento.
15.4 - O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um por cento) 
ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protoco
documento de cobrança. 
 
16. GARANTIA 
 
16.1 - A licitante vencedora prestará garantia de
a ser prestada antes do ato de assinatura, em uma das modalidades previstas no artigo 56, § 1º, da Lei 
Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. Seus reforços poderão ser igualmente prestados nas modalidades 
previstas no § 1º do artigo 56 da Lei Federal n.º 8
escolha a modalidade seguro
aplicadas. 
 
16.1.1 - As garantias nas modalidades Seguro Garantia e Fiança Bancária deverão ser apresentada
Tesouraria da Prefeitura. O mesmo ocorrerá com a modalidade Espécie, cujo deposito bancário deverá ser 
efetuado na conta do PMCA, a ser fornecida pela Tesouraria.
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b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § e 1º do art. 44 da Lei Complementar 
123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § 1º do art. 44 da Lei Complementar 123/06, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresenta

contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei Complementar 
123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

O disposto no item 7.7 e em seus sub itens, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

Da reunião para abertura das propostas e classificação das mesmas, será lavrada ata 

As medições dos serviços obedecerão ao Cronograma Físico-Financeiro, que será ajustado em 
função de inícios ou reinícios de etapas da obra ou serviço em dias diferentes do primeiro dia útil de cada 

ratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do Contrato, 
limite legal estabelecido nos § 1º e 2º do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 

alterações, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do(a) Prefeitura Mun

FORMA DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas mensais estabelecidas no 
Financeiro (Anexo VI), observada a obrigatoriedade do percentual de 10% (dez po

. Os pagamentos serão efetuados após a regular liquidação da despesa, nos 
termos do artigo 63 da Lei Federal n.º 4.320/64, obedecido ao disposto no artigo 71 da Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data do 
protocolo do documento de cobrança na Secretaria Municipal de Fazenda e observado o 
verbas referentes ao Convênio que originou a presente Licitação. 

O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e após, protocolado na 

O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso sofrerá incidência de juros de 1% (um 
por cento), ao mês calculado pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo
documento de cobrança e a data do efetivo pagamento. 

O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um por cento) 
ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protoco

A licitante vencedora prestará garantia de até 1,5% (um e meio por cento) do valor total do Contrato, 
ser prestada antes do ato de assinatura, em uma das modalidades previstas no artigo 56, § 1º, da Lei 

Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. Seus reforços poderão ser igualmente prestados nas modalidades 
previstas no § 1º do artigo 56 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. Caso a licitante vencedora 
escolha a modalidade seguro-garantia, esta deverá incluir a cobertura das multas eventualmente 

As garantias nas modalidades Seguro Garantia e Fiança Bancária deverão ser apresentada
. O mesmo ocorrerá com a modalidade Espécie, cujo deposito bancário deverá ser 

, a ser fornecida pela Tesouraria. 
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roempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § e 1º do art. 44 da Lei Complementar 

alores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § 1º do art. 44 da Lei Complementar 123/06, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei Complementar 
123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

e em seus sub itens, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

Da reunião para abertura das propostas e classificação das mesmas, será lavrada ata 

Financeiro, que será ajustado em 
função de inícios ou reinícios de etapas da obra ou serviço em dias diferentes do primeiro dia útil de cada 

ratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do Contrato, 
§ 1º e 2º do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 

Prefeitura Municipal de Casimiro 

Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas mensais estabelecidas no 
), observada a obrigatoriedade do percentual de 10% (dez por 

. Os pagamentos serão efetuados após a regular liquidação da despesa, nos 
termos do artigo 63 da Lei Federal n.º 4.320/64, obedecido ao disposto no artigo 71 da Lei Federal n.º 

30 (trinta) dias, contados da data do 
e observado o repasse de 

zação, para atestação, e após, protocolado na 

O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso sofrerá incidência de juros de 1% (um 
por cento), ao mês calculado pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do 

O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um por cento) 
ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do 

5% (um e meio por cento) do valor total do Contrato, 
ser prestada antes do ato de assinatura, em uma das modalidades previstas no artigo 56, § 1º, da Lei 

Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. Seus reforços poderão ser igualmente prestados nas modalidades 
.666/93 e suas alterações. Caso a licitante vencedora 

garantia, esta deverá incluir a cobertura das multas eventualmente 

As garantias nas modalidades Seguro Garantia e Fiança Bancária deverão ser apresentadas na 
. O mesmo ocorrerá com a modalidade Espécie, cujo deposito bancário deverá ser 
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16.2 - Se no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da adjudicatária ou con
a prova do recolhimento de eventual multa por descumprimento das obrigações assumidas no contrato, 
promover-se-ão as medidas necessárias ao desconto da garantia.
 
16.3 - Será retida a título de garantia da perfeita execução e funcion
conta da fatura final, parcela igual a 10% do valor do Contrato ou da Nota de Empenho, não devendo, 
conseqüentemente, a última fatura ser inferior a esta última percentagem
 
16.4 - Poderá ser exigida garantia adicion
 
16.5 - A garantia contratual prestada pela licitante vencedora somente será restituída após o integral 
cumprimento do Contrato, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais obrigações da licitante.
 
17. CONTRATO 
 
Integra o presente Edital, sob a forma do Anexo I, a minuta do Contrato cujas disposições disciplinarão as 
relações entre o(a) PMCA e a Adjudicatária.
 
17.1 - A PMCA convocará a empresa vencedora para a assinatura do respectivo contrato, com 
antecedência de 7 (sete) dias. 
 
17.2 - Havendo recusa na assinatura do Contrato, é facultado a 
das sanções administrativas à licitante faltosa, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
17.3 - A Adjudicatária será responsável, na forma do Contrato de obra ou serviço, pela qualidade das obras 
ou serviços executados e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações do projeto, 
com as normas da Associação Brasileira de Normas Té
pertinentes, a ser atestada pelo(a) 
serviço e na substituição dos materiais recusados, sem ônus para o(a) 
das sanções cabíveis. 
 
17.4 - A Adjudicatária será também responsável, na forma do Contrato de obra ou serviço, por todos os 
ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas as 
despesas decorrentes de eventuais t
prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em especial Concessionários de serviços públicos, em 
virtude da execução de obras ou serviços a seu encargo, respondendo por si e por 
 
17.5 - Os motivos de força maior que, a juízo do(a) 
prazo, com a prorrogação do contrato, somente serão considerados quando apresentados na ocasião das 
respectivas ocorrências. Não serão 
baseados em ocorrências não aceitas pela Fiscalização ou apresentados intempestivamente.
 
17.6 - A Fiscalização da execução das obras ou serviços caberá à(ao)
a todas as medidas, processos e procedimentos da Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive 
inspeções e testes, executados pela(o) 
obrigações no que se refere ao cumprimento das normas
suas responsabilidades legais e contratuais. 
 
18 - REAJUSTE 
 
18.1 - Somente ocorrerá reajustamento dos Contratos após o período de 
data da assinatura do contrato, com a prévia autorização da 
Lei Federal 8.666/93 e alterações.
 
18.2 - A Contratada não terá direito a reajustar a etapa da obra ou serviço que, comprovadamente, sofrer 
atraso em conseqüência da ação ou omissão motivada pela própria Contratada, e também da que for 
executada fora do prazo, sem que tenha sido autorizada a re
 
18.3 - A Contratada ratificará os termos de sua proposta no que pertine à manutenção das condições e 
valores estabelecidos para a execução do ajuste, vedada a concessão de reajuste e/ou revisão de preços 
durante o período de vigência do Contrato.
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Se no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da adjudicatária ou con
a prova do recolhimento de eventual multa por descumprimento das obrigações assumidas no contrato, 

ão as medidas necessárias ao desconto da garantia. 

Será retida a título de garantia da perfeita execução e funcionamento das obras, de preferência a 
conta da fatura final, parcela igual a 10% do valor do Contrato ou da Nota de Empenho, não devendo, 
conseqüentemente, a última fatura ser inferior a esta última percentagem. 

Poderá ser exigida garantia adicional na forma prevista no inciso IV do item 13.4

A garantia contratual prestada pela licitante vencedora somente será restituída após o integral 
cumprimento do Contrato, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais obrigações da licitante.

Integra o presente Edital, sob a forma do Anexo I, a minuta do Contrato cujas disposições disciplinarão as 
e a Adjudicatária. 

convocará a empresa vencedora para a assinatura do respectivo contrato, com 
 

Havendo recusa na assinatura do Contrato, é facultado a PMCA independentemente da aplicação 
das sanções administrativas à licitante faltosa, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

A Adjudicatária será responsável, na forma do Contrato de obra ou serviço, pela qualidade das obras 
ou serviços executados e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações do projeto, 
com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas 
pertinentes, a ser atestada pelo(a) PMCA. A ocorrência de desconformidade implicará no refazimento do 
serviço e na substituição dos materiais recusados, sem ônus para o(a) PMCA e sem prejuízo da aplicação 

A Adjudicatária será também responsável, na forma do Contrato de obra ou serviço, por todos os 
ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas as 
despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, inclusive com iluminação, e por todos os danos e 
prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em especial Concessionários de serviços públicos, em 
virtude da execução de obras ou serviços a seu encargo, respondendo por si e por 

Os motivos de força maior que, a juízo do(a) PMCA, possam justificar a suspensão da contagem de 
prazo, com a prorrogação do contrato, somente serão considerados quando apresentados na ocasião das 
respectivas ocorrências. Não serão considerados quaisquer pedidos de suspensão da contagem de prazo 
baseados em ocorrências não aceitas pela Fiscalização ou apresentados intempestivamente.

A Fiscalização da execução das obras ou serviços caberá à(ao)PMCA. A Adjudicatária se submeter
a todas as medidas, processos e procedimentos da Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive 
inspeções e testes, executados pela(o) FMS e/ou por seus prepostos, não eximem a Adjudicatária de suas 
obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de 
suas responsabilidades legais e contratuais.  

Somente ocorrerá reajustamento dos Contratos após o período de 12 (doze
, com a prévia autorização da PMCA, e nas hipóteses

Lei Federal 8.666/93 e alterações. 

A Contratada não terá direito a reajustar a etapa da obra ou serviço que, comprovadamente, sofrer 
atraso em conseqüência da ação ou omissão motivada pela própria Contratada, e também da que for 
executada fora do prazo, sem que tenha sido autorizada a respectiva prorrogação

A Contratada ratificará os termos de sua proposta no que pertine à manutenção das condições e 
valores estabelecidos para a execução do ajuste, vedada a concessão de reajuste e/ou revisão de preços 

a do Contrato. 
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Se no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da adjudicatária ou contratada, não for feita 
a prova do recolhimento de eventual multa por descumprimento das obrigações assumidas no contrato, 

amento das obras, de preferência a 
conta da fatura final, parcela igual a 10% do valor do Contrato ou da Nota de Empenho, não devendo, 

a forma prevista no inciso IV do item 13.4. 

A garantia contratual prestada pela licitante vencedora somente será restituída após o integral 
cumprimento do Contrato, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais obrigações da licitante. 

Integra o presente Edital, sob a forma do Anexo I, a minuta do Contrato cujas disposições disciplinarão as 

convocará a empresa vencedora para a assinatura do respectivo contrato, com uma 

independentemente da aplicação 
das sanções administrativas à licitante faltosa, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

A Adjudicatária será responsável, na forma do Contrato de obra ou serviço, pela qualidade das obras 
ou serviços executados e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações do projeto, 

ABNT, e demais normas técnicas 
A ocorrência de desconformidade implicará no refazimento do 

e sem prejuízo da aplicação 

A Adjudicatária será também responsável, na forma do Contrato de obra ou serviço, por todos os 
ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas as 

rabalhos noturnos, inclusive com iluminação, e por todos os danos e 
prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em especial Concessionários de serviços públicos, em 
virtude da execução de obras ou serviços a seu encargo, respondendo por si e por seus sucessores. 

, possam justificar a suspensão da contagem de 
prazo, com a prorrogação do contrato, somente serão considerados quando apresentados na ocasião das 

considerados quaisquer pedidos de suspensão da contagem de prazo 
baseados em ocorrências não aceitas pela Fiscalização ou apresentados intempestivamente. 

. A Adjudicatária se submeterá 
a todas as medidas, processos e procedimentos da Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive 

e/ou por seus prepostos, não eximem a Adjudicatária de suas 
, especificações e projetos, nem de qualquer de 

doze) meses contados da 
nas hipóteses previstas no art. 65 da 

A Contratada não terá direito a reajustar a etapa da obra ou serviço que, comprovadamente, sofrer 
atraso em conseqüência da ação ou omissão motivada pela própria Contratada, e também da que for 

spectiva prorrogação.  

A Contratada ratificará os termos de sua proposta no que pertine à manutenção das condições e 
valores estabelecidos para a execução do ajuste, vedada a concessão de reajuste e/ou revisão de preços 
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19 - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO
 
19.1 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
 
(a) Provisoriamente, na forma prevista n
 
(b) Definitivamente, por comissão designada pelo(a) Secretário(a), após o 
conservação e verificada a perfeita adequação do objeto aos termos contratuais.
 
19.2 - A Adjudicatária é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do Contrato em que se verifi
ou de má qualidade dos materiais empregados, na forma da lei.
 
19.3 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da obra ou serviço, nem a ético
 
20 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
20.1 - A recusa da Adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido no subitem 17.01 
caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, independentemente do disposto na parte 
final do subitem 17.02, sujeitando
 
20.2 - O atraso injustificado na execução do Contrato de Obra ou Serviço sujeitará a Adjudicatária à multa 
de mora, fixada neste Edital e no Contrato de Obra ou Serviço. Se a multa aplicada for superior ao valor da 
garantia prestada, além da perda desta, responderá a Adjudicatária pela diferença, que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
 
20.3 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato (a) 
garantida prévia defesa: 
 
20.3.1 - Advertência; 
 
20.3.2 - Multa de mora de até 1% (hum por cento) por dia útil sobre o valor do contrato, até o período 
máximo de 30 (trinta) dias úteis;
 
20.3.3 - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor d
subitem anterior; 
 
20.3.4 - Suspensão temporária de participação em licitação, ou impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;
 
20.3.5 - Declaração de inidoneidade para li
 
20.4 - As sanções previstas em 20.03.1, 20.03.4 e 20.03.5 poderão ser aplicadas juntamente com aquelas 
previstas em 20.03.2 e 20.03.3, e não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 
garantida a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
 
20.5 - As sanções estabelecidas nos subitens 20.03.4 e 20.03.5 são da competência do(a) Secretário 
Municipal de Obras. 
 
20.6 - As sanções previstas nos subit
que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo ou com autarquias, 
fundações, empresas públicas ou sociedade de economia mista, tenham:
 
20.6.1 - sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
 
20.6.2 - praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;
 
20.6.3 - demonstrado não possuir idoneidade para contratar com
atos ilícitos praticados. 
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RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

(a) Provisoriamente, na forma prevista na legislação em vigor. 

(b) Definitivamente, por comissão designada pelo(a) Secretário(a), após o 
conservação e verificada a perfeita adequação do objeto aos termos contratuais. 

A Adjudicatária é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de má qualidade dos materiais empregados, na forma da lei. 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A recusa da Adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido no subitem 17.01 
caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, independentemente do disposto na parte 
final do subitem 17.02, sujeitando-a às penalidades previstas no subitem 20.03. 

O atraso injustificado na execução do Contrato de Obra ou Serviço sujeitará a Adjudicatária à multa 
de mora, fixada neste Edital e no Contrato de Obra ou Serviço. Se a multa aplicada for superior ao valor da 

além da perda desta, responderá a Adjudicatária pela diferença, que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

Pela inexecução total ou parcial do Contrato (a) PMCA poderá aplicar as seguintes

Multa de mora de até 1% (hum por cento) por dia útil sobre o valor do contrato, até o período 
máximo de 30 (trinta) dias úteis; 

Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, após esgotado o prazo fixado no 

Suspensão temporária de participação em licitação, ou impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

As sanções previstas em 20.03.1, 20.03.4 e 20.03.5 poderão ser aplicadas juntamente com aquelas 
previstas em 20.03.2 e 20.03.3, e não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 

rantida a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

As sanções estabelecidas nos subitens 20.03.4 e 20.03.5 são da competência do(a) Secretário 

As sanções previstas nos subitens 20.03.4 e 20.03.5 poderão também ser aplicadas às licitantes 
que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo ou com autarquias, 
fundações, empresas públicas ou sociedade de economia mista, tenham: 

condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento 

praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de outros 
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(b) Definitivamente, por comissão designada pelo(a) Secretário(a), após o decurso do prazo de 

A Adjudicatária é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir, às suas expensas, no total ou em 
carem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 

A recusa da Adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido no subitem 17.01 
caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, independentemente do disposto na parte 

O atraso injustificado na execução do Contrato de Obra ou Serviço sujeitará a Adjudicatária à multa 
de mora, fixada neste Edital e no Contrato de Obra ou Serviço. Se a multa aplicada for superior ao valor da 

além da perda desta, responderá a Adjudicatária pela diferença, que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

poderá aplicar as seguintes sanções, 

Multa de mora de até 1% (hum por cento) por dia útil sobre o valor do contrato, até o período 

o contrato, após esgotado o prazo fixado no 

Suspensão temporária de participação em licitação, ou impedimento de contratar com a 

citar ou contratar com a Administração Pública. 

As sanções previstas em 20.03.1, 20.03.4 e 20.03.5 poderão ser aplicadas juntamente com aquelas 
previstas em 20.03.2 e 20.03.3, e não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 

rantida a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

As sanções estabelecidas nos subitens 20.03.4 e 20.03.5 são da competência do(a) Secretário 

ens 20.03.4 e 20.03.5 poderão também ser aplicadas às licitantes 
que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo ou com autarquias, 

condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento 

a Administração, em virtude de outros 
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21. RECURSOS. 
 
21.1 - Dos atos da Administração decorrentes desta Tomada de Preço
 
I- Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos 
de: 
a) Habilitação ou inabilitação das licitantes.
b) Julgamento das propostas. 
c) Anulação ou revogação da licitação.
d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro ca
e) Rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 
alterações. 
f) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.
 
II. Representação, no prazo de
licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.
 
III. Pedido de Reconsideração, de decisão de Secretário Municipal, na hipótese do artigo 87, inciso IV, da 
Lei Federal n.º 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.
 
21.2 - A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”, excluídos os relativos a 
advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante publicação na 
os casos previstos nas alíneas “a” e “b”, se presentes os prepostos das licitantes no ato em que foi adotada 
a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
 
21.3 - O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso I, terá efeito suspensivo, podendo a autoridade 
competente, motivadamente, e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto 
eficácia suspensiva aos demais recursos.
 
21.4 - Interposto, o recurso será
(cinco) dias úteis. 
 
21.5 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
 
21.6 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem qu
os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
 
21.7 - Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta de Contrato (Anexo I).
 
22. FORO 
 
22.1 - É competente o foro da Comarca 
questões ou demandas relativas a esta 
 
23. DISPOSIÇÕES FINAIS. 
 
23.01 - Fazem parte integrante deste Edital:
 
Anexo I - Minuta do Contrato; 
Anexo II - Projeto – Deverá ser re
Anexo III - Planilha de Quantitativos e Custos Unitários
Anexo IV – Memorial Descritivo;
Anexo V – Proposta Comercial;
Anexo VI - Cronograma Físico-
Anexo VII - Declaração de Equipamentos;
Anexo VIII - Declaração de Visita ao Local das Obras;
Anexo IX - Modelo de Declaração do menor;
Anexo X - Modelo de Declaração do Quadro Funcional;
Anexo XI - Declaração de Equipe Téc
Anexo XII - Modelo de Carta de Credenciamento;
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dministração decorrentes desta Tomada de Preço e da legislação aplicável cabem:

(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos 

a) Habilitação ou inabilitação das licitantes. 
 

c) Anulação ou revogação da licitação. 
d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento.
e) Rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 

f) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

II. Representação, no prazo de 5 (cinco)  dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 
licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

III. Pedido de Reconsideração, de decisão de Secretário Municipal, na hipótese do artigo 87, inciso IV, da 
al n.º 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”, excluídos os relativos a 
advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo para 
os casos previstos nas alíneas “a” e “b”, se presentes os prepostos das licitantes no ato em que foi adotada 
a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

o nas alíneas “a” e “b” do inciso I, terá efeito suspensivo, podendo a autoridade 
competente, motivadamente, e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto 
eficácia suspensiva aos demais recursos. 

Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná

O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem qu
os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta de Contrato (Anexo I).

competente o foro da Comarca do Município de Casimiro de Abreu para dirimir quaisquer dúvidas, 
questões ou demandas relativas a esta Tomada de Preço e à adjudicação dela decorrente.

parte integrante deste Edital: 

Deverá ser retirado na Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos;
Planilha de Quantitativos e Custos Unitários (Orçamento Analítico por Serviço)
Memorial Descritivo; 

Proposta Comercial; 
-Financeiro; 

Declaração de Equipamentos; 
Declaração de Visita ao Local das Obras; 

Modelo de Declaração do menor; 
Modelo de Declaração do Quadro Funcional; 

e Equipe Técnica; 
Modelo de Carta de Credenciamento; 

PMCA/RJ 
PROCESSO N.º: 6568/2017 

RUBRICA _____________ FLS. ______ 

e da legislação aplicável cabem: 

(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos 

dastral, sua alteração ou cancelamento. 
e) Rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 

5 (cinco)  dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 

III. Pedido de Reconsideração, de decisão de Secretário Municipal, na hipótese do artigo 87, inciso IV, da 

A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”, excluídos os relativos a 
imprensa oficial, salvo para 

os casos previstos nas alíneas “a” e “b”, se presentes os prepostos das licitantes no ato em que foi adotada 
a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

o nas alíneas “a” e “b” do inciso I, terá efeito suspensivo, podendo a autoridade 
competente, motivadamente, e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto 

comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 

O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que 

Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta de Contrato (Anexo I). 

para dirimir quaisquer dúvidas, 
e à adjudicação dela decorrente. 

tirado na Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos; 
(Orçamento Analítico por Serviço);  
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Anexo XIII – Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação
Anexo XIV - Declaração de disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal técnico
Anexo XV - Declaração de Microempre
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Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação; 
disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

Casimiro de Abreu, 04 de agosto de 2017. 
 
 
 
 

Claudio Augusto da Silva Santos 
Sub Secretário de Governo 

Port. 1267/17 
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disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal técnico; 
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O MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU

29.115.458/0001-78, estabelecido na Rua Padre Anchieta, 234 
doravante denominado CONTRATANTE,
Municipal de _________________,
expedido pelo ______, e inscrito no CPF sob o n°._________, residente e domiciliado na Rua ______, 
n°.______, __________, ____________
CNPJ sob o n.º____________, estabelecida na ______________,_____ 
__________, doravante denominada 
o Sr._______________, _______da carteira de identidade nº. ______e inscrito n
__________, têm entre si, na conformidade do que consta o processo administrativo nº. ____/20__, e da 
licitação sob a modalidade Tomada de Preços nº. ___/20__, com base no que dispõe o Artigo __, inciso 
__, alínea “__”, da Lei Federal n
regerá pelas Cláusulas e Condições seguintes.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - (LEGISLAÇÃO APLICÁVEL) 
à espécie, que desde já se entende como 
8.666, de 21.06.93, e suas alterações, pela Lei Complementar Federal n.º 101, de 04.05.2000, pela Lei n.º 
2.816, de 17.06.99 (quando a participação de deficientes for compatível com o exercício 
objeto do contrato), pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A 
CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, 
sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda
instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - (OBJETO) 
empresa legalmente habilitada para
dos Serviços - aprovado e planilhas anexas ao Edital de Tomada de Preços n.º ___/20__.
 
Parágrafo Único - As obras e/ou serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de 
todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contido
administrativo nº. __/20__, no Projeto Básico e/ou Projeto Executivo, ou no Escopo dos Serviços, no 
Cronograma Físico-Financeiro, em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como 
nas normas técnicas para a execução e conservaçã
 
CLÁUSULA TERCEIRA (VALOR) 
 
Parágrafo Primeiro - O valor acima referido está empenhado da seguinte forma: R$ ________ (______), 
pela conta de classificação orçamentária 
____ (___), pela conta de classificação orçamentária 
______ do orçamento vigente. 
 
CLÁUSULA QUARTA - (FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO) 
conformidade com as etapas mensais estabelecidas no Cronograma Físico
observada a obrigatoriedade do percentual de 10% (dez por cento) para a última etapa, e obedecido o 
sistema de medições adotado pelo Edital.
 
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do 
artigo 63 da Lei Federal n.º 4.320/64, obedecido ao disposto no artigo 71 da Lei Federal n.º 8.666/93. O 
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ANEXO I 
 

MINUTA DE CONTRATO 

 
 
Contrato para execução de obra n.° ____/
que entre si celebram o 
CASIMIRO DE ABREU
_____________________referente a contratação 
de empresa legalmente habilitada para a 
execução de obra de _________________, na 
forma abaixo: 

MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, inscrita no CNPJ sob o n.º 
estabelecido na Rua Padre Anchieta, 234 – Centro, CEP 28.860

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Excelentíssim
Municipal de _________________, ______, portador da Carteira de Identidade n°. ____________ 
expedido pelo ______, e inscrito no CPF sob o n°._________, residente e domiciliado na Rua ______, 
n°.______, __________, ____________e, de outro lado, a firma ____________________, inscrita no 

ob o n.º____________, estabelecida na ______________,_____ –________
__________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo seu representante legal 
o Sr._______________, _______da carteira de identidade nº. ______e inscrito n
__________, têm entre si, na conformidade do que consta o processo administrativo nº. ____/20__, e da 
licitação sob a modalidade Tomada de Preços nº. ___/20__, com base no que dispõe o Artigo __, inciso 
__, alínea “__”, da Lei Federal no 8.666/93 e alterações, justo e acordado o presente contrato, que se 
regerá pelas Cláusulas e Condições seguintes. 

(LEGISLAÇÃO APLICÁVEL) - Este Contrato se rege por toda legislação aplicável 
à espécie, que desde já se entende como integrante do presente termo, especialmente a Lei Federal n.º 
8.666, de 21.06.93, e suas alterações, pela Lei Complementar Federal n.º 101, de 04.05.2000, pela Lei n.º 
2.816, de 17.06.99 (quando a participação de deficientes for compatível com o exercício 
objeto do contrato), pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A 
CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, 
sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste 

(OBJETO) - O objeto da presente Tomada de Preço são as 
empresa legalmente habilitada para_______________________”, conforme Projeto Básico 

e planilhas anexas ao Edital de Tomada de Preços n.º ___/20__.

As obras e/ou serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de 
todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contido
administrativo nº. __/20__, no Projeto Básico e/ou Projeto Executivo, ou no Escopo dos Serviços, no 

Financeiro, em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como 
nas normas técnicas para a execução e conservação das obras ou serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA (VALOR) - O valor total do presente Contrato é de R$ _____

O valor acima referido está empenhado da seguinte forma: R$ ________ (______), 
pela conta de classificação orçamentária - Programa de Trabalho: ____- Código de Despesa: _______e R$ 
____ (___), pela conta de classificação orçamentária - Programa de Trabalho: _____ 

 

(FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO) - Os pagamentos s
conformidade com as etapas mensais estabelecidas no Cronograma Físico
observada a obrigatoriedade do percentual de 10% (dez por cento) para a última etapa, e obedecido o 
sistema de medições adotado pelo Edital. 

Os pagamentos serão efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do 
artigo 63 da Lei Federal n.º 4.320/64, obedecido ao disposto no artigo 71 da Lei Federal n.º 8.666/93. O 
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Contrato para execução de obra n.° ____/2017, 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
CASIMIRO DE ABREU e a firma: 
_____________________referente a contratação 
de empresa legalmente habilitada para a 
execução de obra de _________________, na 

inscrita no CNPJ sob o n.º 
Centro, CEP 28.860-000, nesta Cidade, 

Excelentíssimo pelo Secretário 
__, portador da Carteira de Identidade n°. ____________ 

expedido pelo ______, e inscrito no CPF sob o n°._________, residente e domiciliado na Rua ______, 
e, de outro lado, a firma ____________________, inscrita no 

________–____________–
, representada neste ato pelo seu representante legal 

o Sr._______________, _______da carteira de identidade nº. ______e inscrito no CPF sob o n.º 
__________, têm entre si, na conformidade do que consta o processo administrativo nº. ____/20__, e da 
licitação sob a modalidade Tomada de Preços nº. ___/20__, com base no que dispõe o Artigo __, inciso 

justo e acordado o presente contrato, que se 

Este Contrato se rege por toda legislação aplicável 
integrante do presente termo, especialmente a Lei Federal n.º 

8.666, de 21.06.93, e suas alterações, pela Lei Complementar Federal n.º 101, de 04.05.2000, pela Lei n.º 
2.816, de 17.06.99 (quando a participação de deficientes for compatível com o exercício das funções 
objeto do contrato), pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A 
CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, 

que não expressamente transcritas neste 

O objeto da presente Tomada de Preço são as “contratação de 
, conforme Projeto Básico - Escopo 

e planilhas anexas ao Edital de Tomada de Preços n.º ___/20__. 

As obras e/ou serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de 
todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no processo 
administrativo nº. __/20__, no Projeto Básico e/ou Projeto Executivo, ou no Escopo dos Serviços, no 

Financeiro, em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como 

O valor total do presente Contrato é de R$ _____ (____). 

O valor acima referido está empenhado da seguinte forma: R$ ________ (______), 
Código de Despesa: _______e R$ 

Programa de Trabalho: _____ - Código de Despesa: 

Os pagamentos serão efetuados em 
conformidade com as etapas mensais estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro (Anexo VI), 
observada a obrigatoriedade do percentual de 10% (dez por cento) para a última etapa, e obedecido o 

Os pagamentos serão efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do 
artigo 63 da Lei Federal n.º 4.320/64, obedecido ao disposto no artigo 71 da Lei Federal n.º 8.666/93. O 
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prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a con
formalizada. 
 
Parágrafo Segundo - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 
devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, 
então, a partir da reapresentação válida desses documentos.
 
Parágrafo terceiro - Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados mas não 
discriminados no Plano de Quantitativos de Custos Unitários (Anexo III) do edital, ou em suas eventuais 
alterações no curso do Contrato.
 
CLÁUSULA QUINTA - (REAJUSTE) 
meses contados da data da assinatura do contrato, com a prévia autorização da 
previstas no art. 65 da Lei Federal 8.666/93 e alterações
 
CLÁUSULA SEXTA DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA OBRA 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução da obra contratada e do 
comportamento do pessoal da CONTRATADA, sem 
empregados, prepostos ou subordinados.
 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO.
 
Parágrafo Segundo – A existência e atuação do MUNICÍPIO, em nada restringe a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne as obras contratadas e as suas conseqüências e 
implicações, próximas ou remotas.
 
Parágrafo Terceiro – A fiscalização das obras a que se refere o presente termo será executada sob a 
direção e responsabilidade técnica de funcionário designado pelo MUNICÍPIO, o qual fica desde já 
autorizado a representá-lo em suas relações com a CONTRATADA, em matéria de serviç
 
CLÁUSULA SÉTIMA (RESPONSABILIDADE TÉCNICA) 
executadas sob a direção e responsabilidade técnica de Engenheiro(a) indicado pela CONTRATANTE no 
ato licitatório, que ficará autorizado a representar a CONTRATADA em sua
matéria de serviços. 
 
Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga a manter o(a) engenheiro(a) indicado nesta Cláusula como 
Responsável Técnico na direção dos trabalhos e no local das obras até o seu final. A substituição do 
Responsável Técnico poderá ser feita por outro de igual lastro de experiência e capacidade, cuja aceitação 
ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA OITAVA - (PRAZO) 
serviços contratados é de __ (____) dias corridos. O início dos trabalhos ocorrerá dentro dos 07 (sete) dias 
úteis seguintes ao recebimento do Memorando de autorização de início.

I – Etapas de Execução e Conclusão (físico/financeiro):
a) ___ (___) dias;
b) ______________..

 
Parágrafo Primeiro - Na hipótese de recusa de aceitação, por não atendimento às exigências da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reexecutar as obras, passando a contar os prazos para 
pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE a partir da data da efet
 
Parágrafo Segundo - O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela solidez 
e segurança da obra ou serviço, nem a ético
 
Parágrafo Terceiro – A contagem dos p
ordem de execução dos serviços emitida pelo órgão fiscalizador, se excluindo o dia do início e incluindo
o do vencimento, e também, só se iniciam e vencem em dia de expediente da Prefeitura 
 
Parágrafo Quarto – Os prazos de inicio de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantida as demais cláusulas do contrato, na forma prevista no inciso II do art. 57, e nas hipóteses 
enumeradas no § 1º do artigo 57, ambos da Lei
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prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data de apresentação da fatura devidamente 

No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 
devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, 

o, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados mas não 
discriminados no Plano de Quantitativos de Custos Unitários (Anexo III) do edital, ou em suas eventuais 
alterações no curso do Contrato. 

(REAJUSTE) – ocorrerá reajustamento dos Contratos após o período de 12 (doze) 
meses contados da data da assinatura do contrato, com a prévia autorização da 

Federal 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA SEXTA DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA OBRA - Cabe ao MUNICÍPIO exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução da obra contratada e do 
comportamento do pessoal da CONTRATADA, sem prejuízo do pessoal desta, de fiscalizar seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 

A existência e atuação do MUNICÍPIO, em nada restringe a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne as obras contratadas e as suas conseqüências e 
implicações, próximas ou remotas. 

fiscalização das obras a que se refere o presente termo será executada sob a 
direção e responsabilidade técnica de funcionário designado pelo MUNICÍPIO, o qual fica desde já 

lo em suas relações com a CONTRATADA, em matéria de serviç

CLÁUSULA SÉTIMA (RESPONSABILIDADE TÉCNICA) - As obras objeto deste Contrato serão 
executadas sob a direção e responsabilidade técnica de Engenheiro(a) indicado pela CONTRATANTE no 
ato licitatório, que ficará autorizado a representar a CONTRATADA em suas relações com o Município em 

A CONTRATADA se obriga a manter o(a) engenheiro(a) indicado nesta Cláusula como 
Responsável Técnico na direção dos trabalhos e no local das obras até o seu final. A substituição do 

nsável Técnico poderá ser feita por outro de igual lastro de experiência e capacidade, cuja aceitação 
ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE. 

(PRAZO) - O prazo para a completa execução das obras contratadas e/ou dos 
dos é de __ (____) dias corridos. O início dos trabalhos ocorrerá dentro dos 07 (sete) dias 

úteis seguintes ao recebimento do Memorando de autorização de início. 
Etapas de Execução e Conclusão (físico/financeiro): 

a) ___ (___) dias; 
b) ______________.... 

Na hipótese de recusa de aceitação, por não atendimento às exigências da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reexecutar as obras, passando a contar os prazos para 
pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE a partir da data da efetiva aceitação.

O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela solidez 
e segurança da obra ou serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

A contagem dos prazos será iniciada a partir do recebimento pela CONTRATADA da 
ordem de execução dos serviços emitida pelo órgão fiscalizador, se excluindo o dia do início e incluindo
o do vencimento, e também, só se iniciam e vencem em dia de expediente da Prefeitura 

Os prazos de inicio de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantida as demais cláusulas do contrato, na forma prevista no inciso II do art. 57, e nas hipóteses 
enumeradas no § 1º do artigo 57, ambos da Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente autuado os motivos 
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tar da data de apresentação da fatura devidamente 

No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 
devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, 

Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados mas não 
discriminados no Plano de Quantitativos de Custos Unitários (Anexo III) do edital, ou em suas eventuais 

ocorrerá reajustamento dos Contratos após o período de 12 (doze) 
meses contados da data da assinatura do contrato, com a prévia autorização da FMS, e nas hipóteses 

Cabe ao MUNICÍPIO exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução da obra contratada e do 

prejuízo do pessoal desta, de fiscalizar seus 

A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 

A existência e atuação do MUNICÍPIO, em nada restringe a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne as obras contratadas e as suas conseqüências e 

fiscalização das obras a que se refere o presente termo será executada sob a 
direção e responsabilidade técnica de funcionário designado pelo MUNICÍPIO, o qual fica desde já 

lo em suas relações com a CONTRATADA, em matéria de serviço. 

As obras objeto deste Contrato serão 
executadas sob a direção e responsabilidade técnica de Engenheiro(a) indicado pela CONTRATANTE no 

s relações com o Município em 

A CONTRATADA se obriga a manter o(a) engenheiro(a) indicado nesta Cláusula como 
Responsável Técnico na direção dos trabalhos e no local das obras até o seu final. A substituição do 

nsável Técnico poderá ser feita por outro de igual lastro de experiência e capacidade, cuja aceitação 

O prazo para a completa execução das obras contratadas e/ou dos 
dos é de __ (____) dias corridos. O início dos trabalhos ocorrerá dentro dos 07 (sete) dias 

Na hipótese de recusa de aceitação, por não atendimento às exigências da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reexecutar as obras, passando a contar os prazos para 

iva aceitação. 

O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela solidez 
profissional pela perfeita execução do Contrato. 

razos será iniciada a partir do recebimento pela CONTRATADA da 
ordem de execução dos serviços emitida pelo órgão fiscalizador, se excluindo o dia do início e incluindo-se 
o do vencimento, e também, só se iniciam e vencem em dia de expediente da Prefeitura Municipal. 

Os prazos de inicio de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantida as demais cláusulas do contrato, na forma prevista no inciso II do art. 57, e nas hipóteses 

nº. 8.666/93, desde que devidamente autuado os motivos 
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no processo licitatório, justificada a necessidade da prorrogação pelo órgão fiscalizador e consubstanciado 
no parecer jurídico e na autorização do chefe do Executivo, observadas as disposições dos §§
referido dispositivo legal. 
 
CLÁUSULA NONA (REGIME DE EXECUÇÃO) 
contrato, obedecerá o regime de execução indireta de empreitada por preço unitário e ao Projeto Básico 
anexo ao edital de Tomada de Preços n.º ___/2011 constante do processo nº. _____/20__.
 
CLÁUSULA DÉCIMA (OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA) 
 
I - realizar as obras e/ou os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Projeto Básico e, se 
for o caso, à Descrição dos Serviços, ao Escopo dos Serviços ou ao Memorial Descritivo;
 
II - tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em conseqüência da execução 
dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a obr
que vier a causar a quem quer que seja e quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas.
 
III - se responsabilizar integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer 
natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste 
Contrato, respondendo por si e por seus sucessores;
 
IV - se responsabilizar integralmente pelas penalidades decorrentes da não apresentação do Responsável 
Técnico exigido na Cláusula Sétima, Parágrafo Único, podendo o CONTRATANTE reter o valor equivalente 
à sanção imposta do montante a ser percebido no mês pela CONTRATADA;
 
V - atender as determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;
 
VI - substituir, por sua conta e responsab
___ (___) dias; 
 
VII - se responsabilizar, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, 
fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer o
vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão
realização das obras ou dos serviços (quando for o caso), até a sua entrega, perfeitamente concluída ou 
até o seu término; 
 
i) A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus 

empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato;
 
ii)  Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da

verificação da existência de débitos previdenciários decorrentes da execução do presente contrato 
pela CONTRATADA, com a inclusão do Município de Casimiro de Abreu no pólo passivo como 
responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vinc
três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com 
nova retenção em caso de insuficiência;

iii) A retenção prevista na alínea b) será realizada na data do conhecimento pelo Município de Casimir
de Abreu da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários;

iv) A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos 
ou do efetivo pagamento do título executivo judicial

v) Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas na alínea “d”, o CONTRATANTE efetuará o 
pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não 
cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA;

vi) Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão 
final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo 
após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida

 
VIII - obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no 
que concerne à despesa da contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na 
execução das obras e/ou serviços descritos no Projeto Básico, e no Projeto Executivo (se houver) ou, se 
for o caso, na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços e no Memorial Descritivo, englobando 
todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos cont
condição ou demais peculiaridades;
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no processo licitatório, justificada a necessidade da prorrogação pelo órgão fiscalizador e consubstanciado 
no parecer jurídico e na autorização do chefe do Executivo, observadas as disposições dos §§

CLÁUSULA NONA (REGIME DE EXECUÇÃO) - A execução das obras e/ou serviços objeto do presente 
contrato, obedecerá o regime de execução indireta de empreitada por preço unitário e ao Projeto Básico 

mada de Preços n.º ___/2011 constante do processo nº. _____/20__.

CLÁUSULA DÉCIMA (OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA) - São obrigações da CONTRATADA:

realizar as obras e/ou os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Projeto Básico e, se 
aso, à Descrição dos Serviços, ao Escopo dos Serviços ou ao Memorial Descritivo;

tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em conseqüência da execução 
dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a obrigação de reparar os prejuízos 
que vier a causar a quem quer que seja e quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas.

se responsabilizar integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer 
ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste 

Contrato, respondendo por si e por seus sucessores; 

se responsabilizar integralmente pelas penalidades decorrentes da não apresentação do Responsável 
étima, Parágrafo Único, podendo o CONTRATANTE reter o valor equivalente 

à sanção imposta do montante a ser percebido no mês pela CONTRATADA; 

atender as determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 

substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados pelo CONTRATANTE, no prazo de 

se responsabilizar, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, 
fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em 
vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa 
realização das obras ou dos serviços (quando for o caso), até a sua entrega, perfeitamente concluída ou 

ONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus 
empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato;

Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da
verificação da existência de débitos previdenciários decorrentes da execução do presente contrato 
pela CONTRATADA, com a inclusão do Município de Casimiro de Abreu no pólo passivo como 
responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a 
três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com 
nova retenção em caso de insuficiência; 
A retenção prevista na alínea b) será realizada na data do conhecimento pelo Município de Casimir
de Abreu da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários;
A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos 
ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária;
Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas na alínea “d”, o CONTRATANTE efetuará o 
pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não 

ipótese, ressarcimento à CONTRATADA; 
Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão 
final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo 

em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida; 

obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no 
que concerne à despesa da contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na 

ão das obras e/ou serviços descritos no Projeto Básico, e no Projeto Executivo (se houver) ou, se 
for o caso, na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços e no Memorial Descritivo, englobando 
todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos contratos de trabalho em razão de horário, 
condição ou demais peculiaridades; 
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no processo licitatório, justificada a necessidade da prorrogação pelo órgão fiscalizador e consubstanciado 
no parecer jurídico e na autorização do chefe do Executivo, observadas as disposições dos §§ 2º e 4º do 

A execução das obras e/ou serviços objeto do presente 
contrato, obedecerá o regime de execução indireta de empreitada por preço unitário e ao Projeto Básico 

mada de Preços n.º ___/2011 constante do processo nº. _____/20__. 

São obrigações da CONTRATADA: 

realizar as obras e/ou os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Projeto Básico e, se 
aso, à Descrição dos Serviços, ao Escopo dos Serviços ou ao Memorial Descritivo; 

tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em conseqüência da execução 
igação de reparar os prejuízos 

que vier a causar a quem quer que seja e quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas. 

se responsabilizar integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer 
ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste 

se responsabilizar integralmente pelas penalidades decorrentes da não apresentação do Responsável 
étima, Parágrafo Único, podendo o CONTRATANTE reter o valor equivalente 

ilidade, os serviços recusados pelo CONTRATANTE, no prazo de 

se responsabilizar, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, 
utras previstas na legislação em 

obra necessária à completa 
realização das obras ou dos serviços (quando for o caso), até a sua entrega, perfeitamente concluída ou 

ONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus 
empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato; 

Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da 
verificação da existência de débitos previdenciários decorrentes da execução do presente contrato 
pela CONTRATADA, com a inclusão do Município de Casimiro de Abreu no pólo passivo como 

endas, o correspondente a 
três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com 

A retenção prevista na alínea b) será realizada na data do conhecimento pelo Município de Casimiro 
de Abreu da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários; 
A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos 

ou do débito previdenciário pela Adjudicatária; 
Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas na alínea “d”, o CONTRATANTE efetuará o 
pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não 

Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão 
final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo 

obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no 
que concerne à despesa da contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na 

ão das obras e/ou serviços descritos no Projeto Básico, e no Projeto Executivo (se houver) ou, se 
for o caso, na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços e no Memorial Descritivo, englobando 

ratos de trabalho em razão de horário, 
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IX - se responsabilizar integralmente pela iluminação, instalações e despesas delas provenientes, e 
equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras e/ou dos serviços co
 
X - se responsabilizar integralmente pela qualidade das obras e/ou serviços e pelos materiais empregados, 
que devem guardar conformidade com as especificações do Projeto Básico ou com as especificações da 
Descrição dos Serviços, do Escopo dos S
normas previstas na Lei, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo CONTRATANTE. A 
ocorrência de desconformidade implicará no refazimento do serviço ou na substituição dos materia
recusados, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE) 
CONTRATANTE: 
 
I - Realizar os pagamentos na forma e condições previstas;
II- Realizar a fiscalização das obras contratadas.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (FORÇA MAIOR) 
CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, 
mediante requerimento protocola
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas. Os motivos de força 
maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato
 

Parágrafo único -
atraso na entrega dos serviços contratados decorrerem:

 
a) Calamidade Pública;
 
bb))  De outros que se enquadram no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, 

devidamente comprovado por laudo pericial 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (SANÇÕES ADMINISTRATIVAS) 
o Contrato no prazo estipulado no Edital, bem como inexecução, total ou parcial do contrato, execução 
imperfeita, mora na execução, qualquer inadimplem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, garantida a defesa prévia e no art. 87 da Lei n.º 
8.666/93 e suas alterações. As penalidades serão:
 
a) Advertência; 
 
b) Multa de mora de até 1% (hum p
30 (trinta) dias úteis; 
 
c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, após esgotado o prazo fixado no subitem 
anterior; 
 
d) Suspensão temporária do direito de lic
de até 2 (dois) anos; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, conforme inciso IV do art. 87 
da Lei n.º 8666/93 e suas alterações.
 
Parágrafo Primeiro - As sanções previstas nesta cláusula podem cumular
de rescisão unilateral do Contrato.
 
Parágrafo Segundo - As multas deverão ser recolhidas junto a Secretaria Municipal de Fazenda no prazo 
de 03 (três) dias úteis. 
 
Parágrafo Terceiro - O valor da multa aplicada também poderá ser pago quando do recebimento da fatura, 
se assim o requerer a Contratada.
 
Parágrafo Quarto - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada antes da comprovação do 
recolhimento da multa ou da prova de sua r
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se responsabilizar integralmente pela iluminação, instalações e despesas delas provenientes, e 
equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras e/ou dos serviços co

se responsabilizar integralmente pela qualidade das obras e/ou serviços e pelos materiais empregados, 
que devem guardar conformidade com as especificações do Projeto Básico ou com as especificações da 
Descrição dos Serviços, do Escopo dos Serviços ou do Memorial Descritivo (quando for o caso), com as 
normas previstas na Lei, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo CONTRATANTE. A 
ocorrência de desconformidade implicará no refazimento do serviço ou na substituição dos materia
recusados, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE) 

Realizar os pagamentos na forma e condições previstas; 
Realizar a fiscalização das obras contratadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (FORÇA MAIOR) - Os motivos de força maior que possam impedir a 
CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, 
mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em 
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas. Os motivos de força 
maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato. 

- São considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o 
atraso na entrega dos serviços contratados decorrerem: 

Calamidade Pública; 

De outros que se enquadram no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, 
devidamente comprovado por laudo pericial do Município.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (SANÇÕES ADMINISTRATIVAS) - A recusa da Adjudicatária em assinar 
o Contrato no prazo estipulado no Edital, bem como inexecução, total ou parcial do contrato, execução 
imperfeita, mora na execução, qualquer inadimplemento ou infração contratual, a CONTRATADA, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, garantida a defesa prévia e no art. 87 da Lei n.º 
8.666/93 e suas alterações. As penalidades serão: 

b) Multa de mora de até 1% (hum por cento) por dia útil sobre o valor do contrato, até o período máximo de 

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, após esgotado o prazo fixado no subitem 

d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, conforme inciso IV do art. 87 
da Lei n.º 8666/93 e suas alterações. 

sanções previstas nesta cláusula podem cumular-se e não excluem a possibilidade 
de rescisão unilateral do Contrato. 

As multas deverão ser recolhidas junto a Secretaria Municipal de Fazenda no prazo 

O valor da multa aplicada também poderá ser pago quando do recebimento da fatura, 
se assim o requerer a Contratada. 

Nenhum pagamento será efetuado à Contratada antes da comprovação do 
recolhimento da multa ou da prova de sua reconsideração por ato da Administração.

PMCA/RJ 
PROCESSO N.º: 6568/2017 

RUBRICA _____________ FLS. ______ 

se responsabilizar integralmente pela iluminação, instalações e despesas delas provenientes, e 
equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras e/ou dos serviços contratados; 

se responsabilizar integralmente pela qualidade das obras e/ou serviços e pelos materiais empregados, 
que devem guardar conformidade com as especificações do Projeto Básico ou com as especificações da 

erviços ou do Memorial Descritivo (quando for o caso), com as 
normas previstas na Lei, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo CONTRATANTE. A 
ocorrência de desconformidade implicará no refazimento do serviço ou na substituição dos materiais 
recusados, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE) - São obrigações do 

Os motivos de força maior que possam impedir a 
CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, 

do. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em 
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas. Os motivos de força 

os casos de força maior, para isenção de multas, quando o 

De outros que se enquadram no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, 

A recusa da Adjudicatária em assinar 
o Contrato no prazo estipulado no Edital, bem como inexecução, total ou parcial do contrato, execução 

ento ou infração contratual, a CONTRATADA, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, garantida a defesa prévia e no art. 87 da Lei n.º 

or cento) por dia útil sobre o valor do contrato, até o período máximo de 

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, após esgotado o prazo fixado no subitem 

itar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, conforme inciso IV do art. 87 

se e não excluem a possibilidade 

As multas deverão ser recolhidas junto a Secretaria Municipal de Fazenda no prazo 

O valor da multa aplicada também poderá ser pago quando do recebimento da fatura, 

Nenhum pagamento será efetuado à Contratada antes da comprovação do 
econsideração por ato da Administração. 
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Parágrafo Quinto - As multas não têm caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 
Contratada de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (
CONTRATADA poderá apresentar, sempre sem efeito suspensivo:
 
a) Pedido de Reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, da ciência que tiver tido das decisões; 
 
b) Recurso a ser interposto per
da ciência do indeferimento do Pedido de Reconsideração, mediante depósito prévio do valor da multa, em 
moeda corrente, na Secretaria Municipal de Fazenda;
 
c) Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 
licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (RESCISÃO) 
Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no artigo 78, incisos I a XII, XVII e XVIII 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, e observados o § 2º e incisos do artigo 79 d
 
Parágrafo Primeiro - A decretação da rescisão operará seus efeitos a partir da publicação do Ato 
Administrativo. 
 
Parágrafo Segundo - Rescindido o Contrato, a Administração assumirá imediatamente o seu objeto 
local e no estado em que a sua execução se encontrar.
 
Parágrafo Terceiro - Na decretação da rescisão a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, 
ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo das obras não executadas.
 
Parágrafo Quarto - Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito ao 
recebimento das faturas relativas às obras ou serviços executados até a data da rescisão e apenas 
daquelas que estiverem em condições de aceitação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
expressa anuência da FMS e sempre mediante instrumento próprio.
 
Parágrafo Primeiro - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.
 
Parágrafo Segundo - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações 
decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima, 
quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, responde
aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (DAS CLÁUSULAS EXORBITANTES) 
as prerrogativas constantes no artigo 58 da Lei F
 
Parágrafo único - São cláusulas essenciais do presente Contrato:
 
a) inadmissibilidade de qualquer direito de retenção sobre as obras executadas;
 
b) Impossibilidade da Contratada valer
unilateral interrupção da obra, observada a faculdade prevista no art. 78, XV da Lei n.º 8666/93 e suas 
alterações. 
 
c) O uso das marcas, patentes, registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato é de 
inteira e exclusiva responsabilidade da Contratada, que também se obriga a eximir o Município das 
conseqüências de qualquer utilização indevida;
 

c) A eventual tolerância de qualquer infração às disposições deste Contrato, do Edital, da 
legislação ou das normas aplicá
quaisquer direitos do Município ou da Contratada.
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As multas não têm caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 
Contratada de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (RECURSOS) - Contra as decisões que resultarem penalidade, a 
CONTRATADA poderá apresentar, sempre sem efeito suspensivo: 

a) Pedido de Reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, da ciência que tiver tido das decisões; 

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
da ciência do indeferimento do Pedido de Reconsideração, mediante depósito prévio do valor da multa, em 
moeda corrente, na Secretaria Municipal de Fazenda; 

zo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 
licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (RESCISÃO) - O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o 
teral, na ocorrência das hipóteses previstas no artigo 78, incisos I a XII, XVII e XVIII 

da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, e observados o § 2º e incisos do artigo 79 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.

A decretação da rescisão operará seus efeitos a partir da publicação do Ato 

Rescindido o Contrato, a Administração assumirá imediatamente o seu objeto 
local e no estado em que a sua execução se encontrar. 

Na decretação da rescisão a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, 
ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo das obras não executadas.

Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito ao 
recebimento das faturas relativas às obras ou serviços executados até a data da rescisão e apenas 
daquelas que estiverem em condições de aceitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder, sem a prévia e 
e sempre mediante instrumento próprio. 

Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações 
decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima, 
quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, respondendo nos limites da subcontratação, sendo
aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (DAS CLÁUSULAS EXORBITANTES) - Fazem parte do presente Contrato 
as prerrogativas constantes no artigo 58 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.

São cláusulas essenciais do presente Contrato: 

a) inadmissibilidade de qualquer direito de retenção sobre as obras executadas; 

b) Impossibilidade da Contratada valer-se da exceção de inadimplemento, como fundamento para a 
unilateral interrupção da obra, observada a faculdade prevista no art. 78, XV da Lei n.º 8666/93 e suas 

c) O uso das marcas, patentes, registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato é de 
exclusiva responsabilidade da Contratada, que também se obriga a eximir o Município das 

conseqüências de qualquer utilização indevida; 

A eventual tolerância de qualquer infração às disposições deste Contrato, do Edital, da 
legislação ou das normas aplicáveis não configurará novação, renúncia ou perda de 
quaisquer direitos do Município ou da Contratada. 
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As multas não têm caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 
Contratada de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

Contra as decisões que resultarem penalidade, a 

a) Pedido de Reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, da ciência que tiver tido das decisões;  

ante a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
da ciência do indeferimento do Pedido de Reconsideração, mediante depósito prévio do valor da multa, em 

zo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 

O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o 
teral, na ocorrência das hipóteses previstas no artigo 78, incisos I a XII, XVII e XVIII 

da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório 
a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 

A decretação da rescisão operará seus efeitos a partir da publicação do Ato 

Rescindido o Contrato, a Administração assumirá imediatamente o seu objeto no 

Na decretação da rescisão a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, 
ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo das obras não executadas. 

Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito ao 
recebimento das faturas relativas às obras ou serviços executados até a data da rescisão e apenas 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder, sem a prévia e 

Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas. 

O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações 
decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima, 

ndo nos limites da subcontratação, sendo-lhe 

Fazem parte do presente Contrato 
ederal n.º 8.666/93 e suas alterações. 

o, como fundamento para a 
unilateral interrupção da obra, observada a faculdade prevista no art. 78, XV da Lei n.º 8666/93 e suas 

c) O uso das marcas, patentes, registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato é de 
exclusiva responsabilidade da Contratada, que também se obriga a eximir o Município das 

A eventual tolerância de qualquer infração às disposições deste Contrato, do Edital, da 
veis não configurará novação, renúncia ou perda de 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (DA COBRANÇA JUDICIAL) 
devidas ao MUNICÍPIO e decorrentes do presente termo far
 
Parágrafo Único – Se o MUNICÍPIO tiver que ingressar em Juízo, o CONTRATADO responderá pelos 
honorários de advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais 
despesas direta ou indiretamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula anterior.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA (INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO) 
empregatício ou estatutário entre o MUNICÍPIO e o CONTRATADO, nem gera para este o direito de ser 
posteriormente admitido como servidor municipal e nem o de ser aproveitado nos órgãos da administração 
direta ou indireta ou, ainda, fundação instituída ou mantida pelo Município.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA (DAS DISPOSIÇÕES FINAIS) 
o período de execução do Contrato, as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 
econômico-financeira, regularidade fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital que instruiu esta 
licitação onde foram licitadas as obras e/ou serviços objeto do presente instrumento e o teor da sua 
proposta de preço, sob pena de rescisão do Contrato.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA (FORO) 
renúncia a qualquer outro, por 
instrumento. 
E, por estarem justas e acordam, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e na 
presença das suas testemunhas abaixo subscritas.
 
 
 

Alfredo Santos Reis 
Secretário 

 
 

 

Testemunhas: 

1. ___________________________________________

CPF:__________________________________________

2. ___________________________________________

CPF:__________________________________________
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (DA COBRANÇA JUDICIAL) - A cobrança judicial de quaisquer quantias 
devidas ao MUNICÍPIO e decorrentes do presente termo far-se-á pelo processo de execução fiscal.

Se o MUNICÍPIO tiver que ingressar em Juízo, o CONTRATADO responderá pelos 
honorários de advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais 

tamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA (INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO) - A presente contratação não cria, vínculo 
empregatício ou estatutário entre o MUNICÍPIO e o CONTRATADO, nem gera para este o direito de ser 
posteriormente admitido como servidor municipal e nem o de ser aproveitado nos órgãos da administração 
direta ou indireta ou, ainda, fundação instituída ou mantida pelo Município. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA (DAS DISPOSIÇÕES FINAIS) - A CONTRATADA se obriga a 
o período de execução do Contrato, as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 

financeira, regularidade fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital que instruiu esta 
licitadas as obras e/ou serviços objeto do presente instrumento e o teor da sua 

proposta de preço, sob pena de rescisão do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA (FORO) - Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente 

E, por estarem justas e acordam, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e na 
presença das suas testemunhas abaixo subscritas. 

Casimiro de Abreu ____ de _____ de 20__. 
 
 
 
 
 
 

Alfredo Santos Reis Matheus 
 

Representante: _____________________
Contratada

___________________________________________ 

CPF:__________________________________________ 

___________________________________________ 

CPF:__________________________________________ 
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A cobrança judicial de quaisquer quantias 
lo processo de execução fiscal. 

Se o MUNICÍPIO tiver que ingressar em Juízo, o CONTRATADO responderá pelos 
honorários de advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais 

tamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula anterior. 

A presente contratação não cria, vínculo 
empregatício ou estatutário entre o MUNICÍPIO e o CONTRATADO, nem gera para este o direito de ser 
posteriormente admitido como servidor municipal e nem o de ser aproveitado nos órgãos da administração 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo 
o período de execução do Contrato, as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 

financeira, regularidade fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital que instruiu esta 
licitadas as obras e/ou serviços objeto do presente instrumento e o teor da sua 

Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com 
mais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente 

E, por estarem justas e acordam, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e na 

Representante: _____________________  
Contratada 
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OBS: deverá ser retirado na Secretaria M
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ANEXO II - PROJETO 
 

OBS: deverá ser retirado na Secretaria Municipal de Obras, Habitação e 
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abitação e Serviços Públicos; 
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ORÇAMENTO ANALÍTICO POR SERVIÇO
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PLANILHA DE QUANTITATIVOS E CUSTOS UNITÁRIOS
 
 

ORÇAMENTO ANALÍTICO POR SERVIÇO (7 páginas)
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ANTITATIVOS E CUSTOS UNITÁRIOS 

(7 páginas) 
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OBRA: OBRA DE REPARO E RECUPERAÇÃO DE REDE ELÉTRICA E DE INSTALAÇÕES NO 
PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS HENRIQUE BAPTISTA SARZEDAS 
CASIMIRO DE ABREU – RJ. 
 

NORMAS PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS 
REDE MUNICIPAL. 
 
 
1 .  CONDIÇÕES GERAIS 

As presentes normas estabelecem o processo de execução de serviços e obras de construção 
e/ou reforma a serem contratadas através de 
especificações fornecidas pela 

Em caso de divergência entre as medidas verificadas nos desenhos e as cotas indicadas, 
prevalecerão estas últimas. 

a) Toda e qualquer modificação introduzida no projeto, detalhes e especificações, inclusive acrés
será admitida com prévia autorização, 

b) Será de responsabilidade da Empreiteira todo e qualquer ônus decorrente de modificações de projeto 
sugeridas pela mesma. 

c) A  FISCALIZAÇÃO poderá a qualquer 
diferente do especificado e que não tenha sido formalmente autorizada a sua substituição, 
nos termos do parágrafo acima.

d) Todos os materiais empregados na construção que não estejam d
capítulos correspondentes deverão ser obrigatoriamente de boa qualidade, de uso consagrado na 
indústria de Construção Civil e obedecendo as Normas Brasileiras da ABNT. Quando os serviços, 
materiais e mão-de-obra, ainda assim
deverão ser respeitados os ditames da boa técnica e as recomendações do fabricante.

Este procedimento também se estende às exigências do Estado e dos Municípios, através dos 
seus diversos órgãos e das Concessionárias de Serviços Públicos, em tudo o que diz respeito aos serviços 
especificados e/ou necessários à execução da obra.

 

II. CANTEIRO DE OBRAS 
 

• Placa de identificação de obra pública municipal, pintada nas cores definidas pela 
FISCALIZAÇÃO e 

• Manter no local da obra encarregado para acompanhamento dos serviços.
 
1II . SERVIÇOS GERAIS. 
 

• Consiste este memorial, orientar a empresa contratada para executar o serviço para reparo
recuperação da rede elétrica e instalações no Parque Municipal de eventos Henrique Baptista 
Sarzedas, os serviços compreendem os de: execução de nova rede elétrica subterrânea e parte da 
rede aérea, com colocação de novos quadros de distribuição e quadro
executivo a ser elaborado pela empresa a ser contratada. Reforma geral dos sanitários/almoxarifados, 
com troca de equipamentos e acessórios: cobertura em telha colonial do tipo romana, instalação de 
caixa d’água, execução de nova r
janelas, pintura interna e externa. No castelo d’água: execução de rede elétrica, instalação de porta 
corta fogo, caixa de incêndio com mangueira, quadro geral de distribuição para interligação
bomba submersa de 4cv, que será instalada com automático de bóia. Pintura da fachada do Parque 
Municipal de eventos Henrique Baptista Sarzedas e instalação do portão no pórtico de entrada. Área 
do estacionamento: execução de rede elétrica aérea com ca
instalação de projetores de 400watts e 1000watts.
 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
Secretaria Municipal de Governo 

25

PMCA/RJ
PROCESSO N.º: 

RUBRICA _______

ANEXO IV 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 

: OBRA DE REPARO E RECUPERAÇÃO DE REDE ELÉTRICA E DE INSTALAÇÕES NO 
PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS HENRIQUE BAPTISTA SARZEDAS – RODOVIA BR

 

NORMAS PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO E/ OU REFORMA DE IMÓVEIS DA 

As presentes normas estabelecem o processo de execução de serviços e obras de construção 
e/ou reforma a serem contratadas através de licitação pública, conforme projeto, deta
especificações fornecidas pela SEMOHSP. 

Em caso de divergência entre as medidas verificadas nos desenhos e as cotas indicadas, 

Toda e qualquer modificação introduzida no projeto, detalhes e especificações, inclusive acrés
será admitida com prévia autorização, por escrito, da SEMOHSP ou  através da fiscalização.

Será de responsabilidade da Empreiteira todo e qualquer ônus decorrente de modificações de projeto 

poderá a qualquer tempo, exigir a troca de qualquer material aplicado na obra, 
diferente do especificado e que não tenha sido formalmente autorizada a sua substituição, 
nos termos do parágrafo acima. 

Todos os materiais empregados na construção que não estejam detalhadamente especificados nos 
capítulos correspondentes deverão ser obrigatoriamente de boa qualidade, de uso consagrado na 
indústria de Construção Civil e obedecendo as Normas Brasileiras da ABNT. Quando os serviços, 

obra, ainda assim não estiverem caracterizados sob uma das titulações acima, 
deverão ser respeitados os ditames da boa técnica e as recomendações do fabricante.

Este procedimento também se estende às exigências do Estado e dos Municípios, através dos 
das Concessionárias de Serviços Públicos, em tudo o que diz respeito aos serviços 

especificados e/ou necessários à execução da obra. 

Placa de identificação de obra pública municipal, pintada nas cores definidas pela 
FISCALIZAÇÃO e fixada em local visível contendo as informações inerentes a obra.
Manter no local da obra encarregado para acompanhamento dos serviços.

Consiste este memorial, orientar a empresa contratada para executar o serviço para reparo
recuperação da rede elétrica e instalações no Parque Municipal de eventos Henrique Baptista 

, os serviços compreendem os de: execução de nova rede elétrica subterrânea e parte da 
rede aérea, com colocação de novos quadros de distribuição e quadro 
executivo a ser elaborado pela empresa a ser contratada. Reforma geral dos sanitários/almoxarifados, 
com troca de equipamentos e acessórios: cobertura em telha colonial do tipo romana, instalação de 
caixa d’água, execução de nova rede elétrica, assentamento de azulejos, instalação de portas e 
janelas, pintura interna e externa. No castelo d’água: execução de rede elétrica, instalação de porta 
corta fogo, caixa de incêndio com mangueira, quadro geral de distribuição para interligação
bomba submersa de 4cv, que será instalada com automático de bóia. Pintura da fachada do Parque 

eventos Henrique Baptista Sarzedas e instalação do portão no pórtico de entrada. Área 
do estacionamento: execução de rede elétrica aérea com cabo quadriplex de 35mm, bem como 
instalação de projetores de 400watts e 1000watts. (vide  planilha)  
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: OBRA DE REPARO E RECUPERAÇÃO DE REDE ELÉTRICA E DE INSTALAÇÕES NO 
RODOVIA BR-101- KM 206 - 

DE CONSTRUÇÃO E/ OU REFORMA DE IMÓVEIS DA 

As presentes normas estabelecem o processo de execução de serviços e obras de construção 
, conforme projeto, detalhes e 

Em caso de divergência entre as medidas verificadas nos desenhos e as cotas indicadas, 

Toda e qualquer modificação introduzida no projeto, detalhes e especificações, inclusive acréscimos, só 
ou  através da fiscalização. 

Será de responsabilidade da Empreiteira todo e qualquer ônus decorrente de modificações de projeto 

tempo, exigir a troca de qualquer material aplicado na obra, 
diferente do especificado e que não tenha sido formalmente autorizada a sua substituição, por escrito, 

etalhadamente especificados nos 
capítulos correspondentes deverão ser obrigatoriamente de boa qualidade, de uso consagrado na 
indústria de Construção Civil e obedecendo as Normas Brasileiras da ABNT. Quando os serviços, 

não estiverem caracterizados sob uma das titulações acima, 
deverão ser respeitados os ditames da boa técnica e as recomendações do fabricante. 

Este procedimento também se estende às exigências do Estado e dos Municípios, através dos 
das Concessionárias de Serviços Públicos, em tudo o que diz respeito aos serviços 

Placa de identificação de obra pública municipal, pintada nas cores definidas pela 
fixada em local visível contendo as informações inerentes a obra. 

Manter no local da obra encarregado para acompanhamento dos serviços. 

Consiste este memorial, orientar a empresa contratada para executar o serviço para reparo e 
recuperação da rede elétrica e instalações no Parque Municipal de eventos Henrique Baptista 

, os serviços compreendem os de: execução de nova rede elétrica subterrânea e parte da 
 geral, conforme projeto 

executivo a ser elaborado pela empresa a ser contratada. Reforma geral dos sanitários/almoxarifados, 
com troca de equipamentos e acessórios: cobertura em telha colonial do tipo romana, instalação de 

ede elétrica, assentamento de azulejos, instalação de portas e 
janelas, pintura interna e externa. No castelo d’água: execução de rede elétrica, instalação de porta 
corta fogo, caixa de incêndio com mangueira, quadro geral de distribuição para interligação com 
bomba submersa de 4cv, que será instalada com automático de bóia. Pintura da fachada do Parque 

eventos Henrique Baptista Sarzedas e instalação do portão no pórtico de entrada. Área 
bo quadriplex de 35mm, bem como 
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IV - ENTREGA DA OBRA 

 

• A obra, na ocasião da entrega, deverá estar totalmente limpa, sob todos os aspectos, com o 
terreno limpo, livre de entulhos e restos

• Deverá ser mantido na obra um responsável, devidamente orientado pelo engenheiro ou arquiteto, 
bem como deverá este profissional praticar visitas periódicas ou quando solicitado pela 
fiscalização, de modo a dirimir dúvidas referentes à corre

• Todos os equipamentos necessários de proteção individual (E.P.I.), ferramentas, uniformes, bem 
como todos os impostos, taxas e encargos sociais, leis trabalhistas, inclusive insalubridade, serão 
de inteira responsabilidade do contra

• A obra deverá estar concluída em até 

 
A aceitação da obra estará condicionada ao cumprimento de todas as exigências efetuadas pelos 
engenheiros, arquitetos e técnicos do contratante, no que diz respeito ao cumprimento das Leis 
Trabalhistas e Previdenciárias (Registro de Empregados, recolhimento do FGTS e INSS), qualidade na 
execução, acabamento e limpeza, que deverão estar de acordo com as especificações, normas, projetos 
de arquitetura e memorial descritivo.
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A obra, na ocasião da entrega, deverá estar totalmente limpa, sob todos os aspectos, com o 
terreno limpo, livre de entulhos e restos de materiais. 

Deverá ser mantido na obra um responsável, devidamente orientado pelo engenheiro ou arquiteto, 
bem como deverá este profissional praticar visitas periódicas ou quando solicitado pela 
fiscalização, de modo a dirimir dúvidas referentes à correta execução do projeto;

Todos os equipamentos necessários de proteção individual (E.P.I.), ferramentas, uniformes, bem 
como todos os impostos, taxas e encargos sociais, leis trabalhistas, inclusive insalubridade, serão 
de inteira responsabilidade do contratado; 

A obra deverá estar concluída em até 20 (vinte) dias. 

A aceitação da obra estará condicionada ao cumprimento de todas as exigências efetuadas pelos 
engenheiros, arquitetos e técnicos do contratante, no que diz respeito ao cumprimento das Leis 

histas e Previdenciárias (Registro de Empregados, recolhimento do FGTS e INSS), qualidade na 
execução, acabamento e limpeza, que deverão estar de acordo com as especificações, normas, projetos 
de arquitetura e memorial descritivo. 
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A obra, na ocasião da entrega, deverá estar totalmente limpa, sob todos os aspectos, com o 

Deverá ser mantido na obra um responsável, devidamente orientado pelo engenheiro ou arquiteto, 
bem como deverá este profissional praticar visitas periódicas ou quando solicitado pela 

ta execução do projeto; 

Todos os equipamentos necessários de proteção individual (E.P.I.), ferramentas, uniformes, bem 
como todos os impostos, taxas e encargos sociais, leis trabalhistas, inclusive insalubridade, serão 

A aceitação da obra estará condicionada ao cumprimento de todas as exigências efetuadas pelos 
engenheiros, arquitetos e técnicos do contratante, no que diz respeito ao cumprimento das Leis 

histas e Previdenciárias (Registro de Empregados, recolhimento do FGTS e INSS), qualidade na 
execução, acabamento e limpeza, que deverão estar de acordo com as especificações, normas, projetos 
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ANEXO V – PROPOSTA COMERCIAL; 
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ANEXO VI 
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ANEXO VI - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 
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NOME DA EMPRESA: 
 
C.N.P.J. 
 
ENDEREÇO 
 
 
 
Declaramos, sob as penalidades cabíveis, que possuímos equipamentos e veículos indispensáveis à 
execução do objeto da Tomada de Preços
 
  

Casimiro de Abreu, .........
 

 
 
 
.............................................................................
Assinatura do Representante Legal da 
 
Nome 
Carteira de Identidade 
Cargo 
Carimbo da Empresa 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

Declaramos, sob as penalidades cabíveis, que possuímos equipamentos e veículos indispensáveis à 
Tomada de Preços n.º ..../......., em todas as suas fases. 

 
 
 

Casimiro de Abreu, ......... de ..................... de 20__. 

 
 
 

.............................. 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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Declaramos, sob as penalidades cabíveis, que possuímos equipamentos e veículos indispensáveis à 
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DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DAS OBRAS

Declaro para fins de participação na 
de.............................................................................................................................
...................................................................................................................
que a  empresa.............................................................................................................................
...............................................................
responsável técnico o Sr  ...................................................................................
CREA n.º  ............................................... ,tomou conhecimento das  obras/serviços,  tendo
o  local   e  está   ciente   das   características  e   eventuais dificuldades,  assim como  das  necessidades 
para sua execução. 

 
 
 

Rio de Janeiro , ............... de ......................................... de 20
 
 
 
 
...........................................................................................
Responsável da empresa e carimbo da empresa
 

 
 
 
...................................................................................
Secretário da Secretaria Municipal de 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DAS OBRAS 

o para fins de participação na Tomada de Preços n.º .../.....,  relativa as obras e/ou  
...........................................................................................................................................

..........................................................................................................................................................
.............................................................................................................................

........................................................................................................................................representada 
responsável técnico o Sr  .......................................................................................................

............................................ ,tomou conhecimento das  obras/serviços,  tendo
o  local   e  está   ciente   das   características  e   eventuais dificuldades,  assim como  das  necessidades 

aneiro , ............... de ......................................... de 20

........................................................................................... 
Responsável da empresa e carimbo da empresa 

......................................................................................... 
Secretário da Secretaria Municipal de obras, Serviços Públicos e Transporte  
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n.º .../.....,  relativa as obras e/ou  serviços 
..............  

...........................................  
..................................................................................................................................... 

....representada por seu 
................ 

............................................ ,tomou conhecimento das  obras/serviços,  tendo inclusive  visitado  
o  local   e  está   ciente   das   características  e   eventuais dificuldades,  assim como  das  necessidades 

aneiro , ............... de ......................................... de 20__. 
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TOMADA DE PREÇOS  n.º .../...  
 
A empresa.................................
.............................................................................................................................
empresa), inscrita no CNPJ n.º 
legal 
(a)...................................................................................
...............................................................................................................................
portador da carteira de identidade n.º .............................................. e do CPF n.º 
....................................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21/06/93, 
acrescida pela Lei n.º 9.854 de 27/1
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.
 
 
 
(    ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 
 
 

 
 

(*) Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DO MENOR 

n.º .../...   

.............................................................................................................................
.........................................................................................................................................

inscrita no CNPJ n.º .......................................................... por intermédio de seu representante
o (a) Sr. 

..........................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................

portador da carteira de identidade n.º .............................................. e do CPF n.º 
....................................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21/06/93, 
acrescida pela Lei n.º 9.854 de 27/10/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

...................................................... 
(data) 

.......................................................  
(representante legal) 

 
 
 

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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............................................................................ 
...........(razão social da 

........................................... por intermédio de seu representante 
o (a) Sr. 

.......................................................................................
.......................................... 

portador da carteira de identidade n.º .............................................. e do CPF n.º 
....................................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21/06/93, 

0/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.  
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TOMADA DE PREÇOS  n.º .../...  
 
 

A..........................................................................................................................................
da empresa), firma o presente documento, neste ato representada pelo 
......................................................................
identidade n.º ...................................................., com os poderes que lhe foram conferidos pelo(a) 
............................(estatuto, contrato social ou procuração 

cabíveis,  que  não possuímos em nossos quadros funcionais profissional que tenha   ocupado cargo  
integrante dos 1º  e 2º escalões da estrutura dos Órgãos ou Entidades da Administração Pública Municipal, 
nos últimos 12 (doze) meses. 
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ANEXO X 
 
 

DECLARAÇÃO DO QUADRO FUNCIONAL 
 
 

n.º .../...   

..........................................................................................................................
, firma o presente documento, neste ato representada pelo 

..............................................................................................................................cart. 
....................................., com os poderes que lhe foram conferidos pelo(a) 

(estatuto, contrato social ou procuração - descriminar) ........................... declarando
possuímos em nossos quadros funcionais profissional que tenha   ocupado cargo  

integrante dos 1º  e 2º escalões da estrutura dos Órgãos ou Entidades da Administração Pública Municipal, 

...................................................... 
(data) 

.......................................................  
(representante legal) 
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............................................................................................................................(razão social 

, firma o presente documento, neste ato representada pelo Sr. 
........................................................................................cart. 

....................................., com os poderes que lhe foram conferidos pelo(a) 
........................... declarando, sob  as    penalidades   

possuímos em nossos quadros funcionais profissional que tenha   ocupado cargo  
integrante dos 1º  e 2º escalões da estrutura dos Órgãos ou Entidades da Administração Pública Municipal, 
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Declaro para os devidos fins, referente à 
registrado no CREA/RJ sob n
___________________, CNPJ n
empresa durante a execução dos 

 

 

 

Data,___/___/___ 

 

 

 

 

Assinatura 

CREA/--- 
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ANEXO XI 

DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA 

Declaro para os devidos fins, referente à Tomada de Preços n.º __, que eu, 
CREA/RJ sob n.º __, autorizo minha inclusão na equipe técnica da empresa 

, CNPJ n.º _____________, para responder como responsável técnico da referida 
empresa durante a execução dos obra/serviços, objeto do presente certame licitatório.

PMCA/RJ 
PROCESSO N.º: 6568/2017 

RUBRICA _____________ FLS. ______ 

, que eu, ____________, 
na equipe técnica da empresa 

, para responder como responsável técnico da referida 
serviços, objeto do presente certame licitatório. 
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CREDENCIAMENTO 
 
Ref.: TP nº   ______/_____ – PMCA
 
Prezados Senhores:  
 
Pelo presente documento, outorgamos ao Sr.
carteira de identidade nº .........................., expedida pelo (a) ......................................... , inscrito 
o nº ..................................................
razão social e endereço da licitante ) CNPJ/MF nº ..................................., Inscrição Estadual nº 
........................................ na licitação referi
indispensáveis ao bom e fiel desempenho deste mandato, inclusive, prestar esclarecimentos, receber 
notificações e manifestar-se quanto a sua motivação e desistência de interpor recursos.
 
OBS: No caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte acrescentar: formular propostas, nos 
casos previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
.....................................................................................
(data) 
......................................................................................
(representante legal) 
 
Observação:   
1. A Carta de Credenciamento deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada por 
um representante legal que tenha pod
 
2. A Carta de Credenciamento e o documento que comprova a representatividade legal do outorgante, 
deverão ser entregues pelo credenciado, DENTRO dos envelopes de Documentação.
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ANEXO XII 
MODELO DE DOCUMENTO CREDENCIAL 

PMCA 

Pelo presente documento, outorgamos ao Sr.....................(nome, qualificação e endereço), portador da 
carteira de identidade nº .........................., expedida pelo (a) ......................................... , inscrito 
o nº ................................................... , poderes para representar esta Empresa ...........................................( 
razão social e endereço da licitante ) CNPJ/MF nº ..................................., Inscrição Estadual nº 
........................................ na licitação referida em epígrafe, podendo praticar todos os atos necessários e 
indispensáveis ao bom e fiel desempenho deste mandato, inclusive, prestar esclarecimentos, receber 

se quanto a sua motivação e desistência de interpor recursos.

caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte acrescentar: formular propostas, nos 
casos previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

..................................................................................... 

.............................................................................. 

1. A Carta de Credenciamento deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada por 
um representante legal que tenha poderes para constituir mandatário.  

2. A Carta de Credenciamento e o documento que comprova a representatividade legal do outorgante, 
deverão ser entregues pelo credenciado, DENTRO dos envelopes de Documentação.
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....................(nome, qualificação e endereço), portador da 
carteira de identidade nº .........................., expedida pelo (a) ......................................... , inscrito no CIC sob 

. , poderes para representar esta Empresa ...........................................( 
razão social e endereço da licitante ) CNPJ/MF nº ..................................., Inscrição Estadual nº 

da em epígrafe, podendo praticar todos os atos necessários e 
indispensáveis ao bom e fiel desempenho deste mandato, inclusive, prestar esclarecimentos, receber 

se quanto a sua motivação e desistência de interpor recursos. 

caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte acrescentar: formular propostas, nos 

1. A Carta de Credenciamento deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada por 

2. A Carta de Credenciamento e o documento que comprova a representatividade legal do outorgante, 
deverão ser entregues pelo credenciado, DENTRO dos envelopes de Documentação. 
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ANEXO XIII – (MODELO) DECLARAÇÃO DE 

 
Ref. Tomada de Preços Nº ___/______
 
A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estado), 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal 
(Diretor gerente, Proprietário , etc.) DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Admi
supervenientes impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.
 

________________, _____ de _________ de __________
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO 

Nº ___/______ 

A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estado), 

scrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal 
(Diretor gerente, Proprietário , etc.) DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inexistindo até a presente data fatos 
supervenientes impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

________________, _____ de _________ de __________
 

Assinatura do responsável pela empresa 
Nome do responsável pela empresa 
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SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA 

A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estado), 

scrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal 
(Diretor gerente, Proprietário , etc.) DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer 

nistração, inexistindo até a presente data fatos 
supervenientes impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

________________, _____ de _________ de __________ 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU
Secretaria Municipal de Governo

 

 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO
 
 
 
NOME DA EMPRESA: 
 
C.N.P.J. 
 
ENDEREÇO 
 
 
 
Declara formalmente a disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados a 
realização do objeto da licitação
8666/93 e suas alterações, previsto na Lei 8.666 
 
Instalações: 
Aparelhamento: 
Pessoal Técnico: 
 
 
 
            

Casimiro de Abreu, ......... de ..................... de 20__.
 

 
 
 
.............................................................................
Assinatura do Representante Legal da Empresa
 
Nome 
Carteira de Identidade 
Cargo 
Carimbo da Empresa 
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ANEXO XIV 

DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO

Declara formalmente a disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados a 
realização do objeto da licitação, prevista no art. 30, § 6º da Lei n.º 8666/93 e suas alterações

previsto na Lei 8.666 Art. 30 § 6º conforme relação a seguir

 
 

Casimiro de Abreu, ......... de ..................... de 20__. 

 
 
 

............................................................................. 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO 

Declara formalmente a disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados a 
prevista no art. 30, § 6º da Lei n.º 8666/93 e suas alterações da Lei n.º 

conforme relação a seguir e Lei 
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
 
 
 
A Empresa ________________________________, com sede na ____________________
no CNPJ n.º ______________________, vem, por intermédio do representante legal o(a) Sr.(a) 
______________________, portador(a) da carteira de Identidade n.º _______ e do CPF/MF 
__________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é 
___________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os 
requisitos legais para efeito de qualificação como  ME
hipóteses elencadas no Parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando 
dos direitos de que tratam os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não havendo fato superveniente 
impeditivo da participação no presente certame.
 
 

___________________, __ de __________ de 20__
 
 
 
 

___________________________________________

 
 
 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e entregue fora de qualquer
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ANEXO XV - (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa ________________________________, com sede na ____________________
no CNPJ n.º ______________________, vem, por intermédio do representante legal o(a) Sr.(a) 
______________________, portador(a) da carteira de Identidade n.º _______ e do CPF/MF 
__________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é 

____________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os 
requisitos legais para efeito de qualificação como  ME-EPP  e que não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses elencadas no Parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando 
dos direitos de que tratam os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não havendo fato superveniente 
impeditivo da participação no presente certame. 

___________________, __ de __________ de 20__ 

________________________________________________
Representante Legal 

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e entregue fora de qualquer
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Empresa ________________________________, com sede na ________________________, inscrita 
no CNPJ n.º ______________________, vem, por intermédio do representante legal o(a) Sr.(a) 
______________________, portador(a) da carteira de Identidade n.º _______ e do CPF/MF 
__________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é 

____________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os 
EPP  e que não se enquadra em nenhuma das 

hipóteses elencadas no Parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando apta a usufruir 
dos direitos de que tratam os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não havendo fato superveniente 

_____ 

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e entregue fora de qualquer 


